“Volume 4 Número 3 Julho/Setembro 


a 


e... 2. 9 0€ 


. 


eee é 


e 


A PARTIR DE NOVEMBRO, 
NA CIDADE DO PORTO, 
“UMA NOVA EMPRESA 

DE INFORMÁTICA, 

CAPAZ DE APRESENTAR 
AS SOLUÇÕES 

MAIS ADEQUADAS 

AO SEU CASO 


iaprie computer 


SUPERMICROS 


SOMOS 


COMPUTADORES, LDA. 


OFERECEMOS 


— «SOFTWARE» INDICANDO AS 
SUAS NECESSIDADES 


| SISTEMAS COMPUTADORES DE 16 BITS 


— PESSOAL ALTAMENTE ESPE- 
CIALIZADO PARA ASSISTÊN- 
CIA A «SOFTWARE» E «WARD- 
WARE». 


— UMA VASTA GAMA DE MICRO 
E MINICOMPUTADORES, RES- 
COMPATÍVEIS COM O IBM PC PECTIVOS ACESSÓRIOS E 
PERIFÉRICOS PARA INUME- 
RAS APLICAÇÕES. 
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A AP. é uma associação profissional, sem carácter sindical, 
sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em todo o terri- 
tório português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regionais 
com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contribuam 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.I. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos: 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática: 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; Í 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das outras 
profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no sentido de 
melhor enquadramento e defesa dos trabalhadores de infor- 
mática no âmbito da contratação colectiva. 


(do Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P|. através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 
seu desenvolvimento; 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


1. Introdução 
Definição de uma rede de com- 
putadores 

3. Topografia de redes 

4. Agradecimentos 
Referências 


Conselho Geral da A.P.|. 


Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 


sita da colaboração de todos. 


Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1959-60, 1971 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autcres devem indicar as 
palavras-char 25 dos seus trabalhos. 


7. Os au ores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsubilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a tóda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação crítica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 


revista de 
informática 


nad 


editorial 


revista de 


informática 


Uma certa continuidade... 


A edição de obras técnicas (livros, revistas, jornais, etc.) exige uma acção 
colectiva de pesquisa, colaboração, participação e de envolvimento constante e per- 
manente na evolução/mutação das técnicas e metodologias inerentes à área técnico- 
científica específica; assim como exige uma atenção especial no impacto que essa 
evolução/mutação tem no tecido sócio-profissional. 

No que se refere à Informática esses cuidados devem ser actuantes e actuais 
devido ao nível acelerado de mutação nos diversos domínios. 


Como acompanhar, participar e, até, influenciar essa mudança? 


Para nós, Associação Portuguesa de Informática, há um caminho a percorrer em 
duas pistas paralelas e no mesmo sentido: 


e Dar continuidade à experiência vivida por todos os profissionais de Informática 
(neste caso concreto é de salientar o trabalho desenvolvido ao longo de tantos 
anos na edição dos títulos da API, «Revista de Informática» e «Informática»); 


e Avançar com novas formas e métodos para melhor servir e divulgar a Informá- 
tica, tendo como base a inovação e a realidade da Informática em Portugal. 


É neste caminho que apostamos; é neste rumo que queremos cumprir o nosso 
mandato, certos de servir a comunidade a que pertencemos. | 


Na perspectiva da mudança 


Recebemos e aceitamos a responsabilidade de darmos continuidade aos títulos da 
API, «Revista de Informática» e «Informática». O trabalho realizado pelos nossos 
antecessores, Eng.º Helder Coelho e respectivos colaboradores, deixa-nos na situação 
ingrata de dar seguimento e até melhorar uma obra considerada válida e responsável 
por todos (ou quase todos) os profissionais de Informática. A responsabilidade que 
assumimos é grande; a nossa confiança é ainda maior, pois acreditamos na vontade 
de todos em associar a experiência colectiva e individual com novas formas de ver, 
pensar e comunicar ideias, técnicas e metodologias no âmbito da Informática e sempre 
na perspectiva da mudança ao serviço da eficiência nas organizações e no bem estar 
individual. Para isso contamos com todos: Sócios e Corpos Gerentes da API, respon- 
sável pelo Bloco Editorial, empresas fornecedoras e consumidoras de equipamentos e 
serviços informáticos, utilizadores, organismos de ensino e investigação, meios de 
comunicação social, associações profissionais e nós próprios como colectivo de 
direcção e redacção. 
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AS NOSSAS DESCULPAS * 


A, 


CASSEL DATA 
INFORMATICS 


SORUBAL 


STORAGE 
RIMA LDA. 
NCR PORTUGAL 


HIDROCONTRATO 


Pelas incorrecções ou 
omissões praticadas nos 
últimos números desta 
publicação. 


* Ordem cronológica 
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CENTRO DE INFORMÁTICA 
DO IST 


Foi agora criado o Centro de 
Informática do Instituto Superior 
Técnico (com mais propriedade 
um diploma publicado na folha ofi- 
cial, confere-lhe existência jurí- 
dica) da Universidade Técnica de 
Lisboa (CIIST), na dependência 
directa do conselho directivo do 
IST. 

O centro tem como finalidade a 
prestação de serviços informáti- 
cos, tanto ao nível de processa- 
mento como de apoio técnico e 
formação, aos organismos do re- 
ferido Instituto e secundariamente 
a outros organismos públicos, 
mormente aos dependentes do 
Ministério da Educação, podendo 
eventualmente prestar o mesmo 
tipo de serviços a entidades pri- 
vadas. 


de serviços, não prosseguirá fins 
próprios e não produzirá investi- 
gação autónoma, salvo na estrita 
medida das suas necessidades de 
actualização tecnológica. 

Para cumprimento dos seus fins 
referidos, as grandes áreas opera- 
cionais do Centro de Informática 
são as seguintes: Aplicações cien- 
tíficas; Promoção e divulgação 
das técnicas informáticas; e Apli- 
cações administrativas. 

O cálculo científico, prestado 
prioritariamente aos estabeleci- 
mentos de ensino superior inte- 
grados na respectiva Universidade 
e seus organismos de investiga- 
ção, compreende essencialmente 
o processamento e a consultoria 
ao nível da utilização dos siste- 
mas de exploração, compiladores, 
interpretadores, programas de uso 
generalizado. 

A promoção e divulgação das 
técnicas informáticas compreen- 
dem o seguinte: Apoio, em termos 
de processamento, ao ensino mi- 
nistrado no Instituto Superior Téc- 
nico; Organização e implementa- 
ção de cursos intensivos. de for- 
mação de pessoal informático, 
tanto do próprio Centro como das 
escolas e institutos da Universi- 
dade, que poderão eventualmente 
se extensíveis a entidades exteri- 
ores à Universidade. 

As aplicações administrativas 
compreendem o seguinte: Organi- 
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Como organismo de prestação 


revista da imprensa 


zação e racionalização de proces- 
sos; Estudos de viabilidade, opor- 
tunidade e rentabilidade; Análise e 
programação; e Processamento e 
controlo de qualidade dos ser- 
viços. 

O Centro não organizará qual- 
quer apoio sistemático ao nível de 
análise e programação propria- 
mente ditas no domínio das apli- 
- cações científicas. 


Órgãos e serviços 


São órgãos do Centro: Conse- 
lho directivo; Conselho de utentes. 
O primeiro terá a seguinte consti- 
tuição: 1 docente nomeado pelo 
reitor, sob proposta do conselho 
directivo do Instituto Superior Téc- 
nico, que presidirá; 1 docente no- 


do conselho científico do Instituto 
Superior Técnico; 1 funcionário da 
carreira de Informática nomeado 
pelo reitor, sob proposta do con- 
selho directivo do Instituto Su- 
perior Técnico após audição dos 
funcionários do Centro. 

Os mandados terão a duração 
de 2 anos, competindo ao conse- 
lho directivo: propor superior- 
mente o plano geral a que deverá 
subordinar-se o Centro, bem 
como as medidas legislativas e 
administrativas necessárias ao 
bom desempenho das suas atri- 
buições; elaborar e aprovar os 
planos de actividade e os progra- 
mas de trabalhos, de acordo com 
as orientações definidas no con- 
selho dos utentes; elaborar a pro- 
posta de orçamento anual; asse- 
gurar a gestão dos meios huma- 
nos e materiais postos à disposi- 
ção do Centro, nomeadamente 


foram atribuídas; propor a admis- 
são de pessoal, a rescisão de 
contratos, a constituição e a ces- 
sação de comissões de serviço; 
| zelar pela conservação e manu- 
tenção das instalações e outros 
bens afectos ao Centro; elaborar 
as normas e regulamentos neces- 
sários ao bom funcionamento; 
propor a fixação, para cada um 
dos serviços do Centro, do horá- 
rio, de trabalho adequado à na- 
tureza e à exigência da actividade 
de serviço; propor a realização de 
trabalho extraordinário em situa- 
ções excepcionais devidamente 
notificadas e dentro dos condicio- 
nalismos legais em vigor. 
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meado pelo reitor, sob proposta ' 


das dotações orçamentais que lhe, 


O cargo de presidente do con- 
selho directivo do Centro será de- 
sempenhado, a tempo inteiro, em 
comissão de serviço. 

Ao seu presidente compete: Ad- 
ministrar e gerir o Centro de Infor- 
mática, assegurando o cumpri- 
mento dos objectivos do plano de 
trabalhos; representar o Centro de 
Informática em juízo e fora dele e 
nos actos e contratos em que ha- 
ja de intervir; submeter à aprova- 
ção das entidades competentes o 
programa, orçamento e contas 
anuais e plurianuais; convocar as 
reuniões do conselho directivo e 
submeter à sua apreciação as 
propostas que julgue conveniente; 
e participar nas reuniões do con- 
selho de utentes. 


(in Suplemento de informática de «O Jornal» de 
18/2/83) 


3 E CONGRESSO 


DE 
INFORMÁTICA 


de 29 de Outubro a 2 de Novembro de 1984 
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Informátic 
q Na? 1 LJ 
Rua Coelho da Rocha, 66-r/c-esq. — Telefone 674838 — 1300 Ho a 
LISBOA 


(CAMPO DE OURIQUE) 


PROCESSAMENTOS 


CONTABILIDADE x SALÁRIOS x FACTURAÇÃO 


RECOLHA DADOS 


CARTÃO e BANDA e DISKETTS e CASSETTS 0 teu jornal 


- CURSOS INFORMÁTICA 


RECOLHA DADOS PROGRAMAÇÃO 


ABM 3742. 1BM 6280 PL1 COBOL RGI! BASIC PASCAL 
COMPUTADORES mens al 


COMPUCORP 


SISTEMAS CONCEBIDOS PARA AS NECESSIDADES ACTUAIS 


E EXIGÊNCIAS DE AMANHÃ 
COMPATIBILIDADE DEC — PROCESSADOR 22 BITS 


LINGUAGENS: x , : á SOFTWARE: 


e Basic A OW al Contabilidade 

e Cobol i à ) Stocks 

e Dibol Facturação 

e Fortran Pessoal — Vencim. 
e Mumps Controlo produção 
Clínicas médicas 
Trat. textos 
Plessey Cale 
Estatísticas 

Eic:. 


OPLESSEY 


REPRESENTANTES EXCLUSIVOS PARA PORTUGAL: 
E 
“| LOGICIEL 
. CENTRO DE INFORMÁTICA, LDA: 
RUA D. ESTEFÂNIA, 32, 3.º ESQ. - 1000 LISBOA: TELEF. 544565 - TELEX 16397 LCIEL P 
SELECCIONAMOS AGENTES EM TODO O PAÍs 
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Instituto Português de Informática, Ida. 


O ARQUE 
experiência 


Sede: 

Rua Castilho, 61 - 4º Esq. — Telef. 56 10 60 
Centro Informático: 

Av. de Roma, 49 - 6º Esq. — Telef. 7325 34 
LISBOA 
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O que é o INA 


O Instituto Nacional de Administração, criado pelo 
Decreto-Lei 160/79 de 30 de Maio, é um organismo 
a que está atribuída a importante missão de contri- 
buir, através do ensino, da investigação científica e 
da assessoria técnica, para o aperfeiçoamento da 
Administração do Estado. 

Colocado na dependência directa da Presidência 
do Conselho de Ministros e constituído, basica- 
mente, por uma Escola Superior de administração, 
englobando departamentos especializados, e por um 
Centro de Estudos, o INA tem como tarefa principal 
e prioritária a formação do pessoal dirigente e téc- 
nico do sector público administrativo e empresarial 
na área das ciências administrativas e da gestão 
empresarial. E 

Beneficiando, no capítulo das instalações, do 
apoio da Fundação Calouste Gulbenkian, o INA está 

Situado em Oeiras, onde ocupa o Palácio do Mar- 
quês de Pombal, que, com os seus jardins e instala- 
ções anexas, reúne condições ambientais muito fa- 
voráveis ao tipo de actividade desenvolvida. 


Porquê, no INA, a Formação em Informática 


A criação de um Departamento de Informática e a 
intervenção do INA nesta área decorrem, de uma 
forma natural, dos objectivos globais deste Instituto. 
Na realidade, melhorar a gestão de uma: empresa ou 
de um serviço público passa cada vez mais pela 
adequada e criteriosa introdução de instrumentos in- 


formáticos, dependendo, por sua vez, o sucesso da: 


utilização destes instrumentos dos cuidados postos 
na prepaçação de dirigentes, técnicos e utilizadores. 

Em Portugal, como na generalidade dos países 
europeus, é flagrante um grande desequilíbrio entre 
o ritmo de crescimento da utilização da informática e 
o ritmo de formação de especialistas, sendo os orga- 
nismos do sector público as maiores vítimas desta 


situação dada a constante deserção dos. seus técni-- 


cos de informática, aliciados pelas melhores condi- 
ções oferecidas noutros sectores. 

Não podendo as Universidades e todos os orga- 
nismos públicos e privados que fazem formação in- 
formática em Portugal dar uma resposta completa a 
este problema, impunha-se criar, no interior da Admi- 
nistração, um organismo que, complementando a ac- 
tividade daqueles, ajudasse de forma decisiva à ul- 
trapassagem das carências referidas. 
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A Formação Informática 
para 1983 no INA 


Rui Afonso Lucas 
INA 


A necessidade de implementar a estrutura de fór- 
mação prevista no Decreto-Lei 110-A/80 de 10 de 
Maio (que regulamenta as carreiras do pessoal de 
informática da Administração Pública) constitui uma 
razão suplementar para a intervenção do INA na 
área de Informática. 


Qual o tipo de Formação Informática Realizada 
no INA : 


O INA está a tentar pôr em prática uma formação 
essencialmente profissionalizante, em que haja liga- 
ções permanentes aos problemas concretos das or- 
ganizações e em que a componente prática tenha 
sempre o máximo peso que as condicionantes de 
tempo permitirem. 

O termo profissionalizante não é, aqui, sinónimo 
de nível científico menos elevado, pelo contrário, 
significa conciliação do aprofundamento teórico das 
matérias com as realidades da sua aplicação no dia 
a dia das organizações. 

O INA tenta alcançar este objectivo de vários 
formas: 


1 — Constituindo um corpo de monitores de ele- 
. vado nível técnico e com boa experiência pro- 

fissional e pedagógica, recrutados nos orga- 
nismos, nas empresas, nos construtores e 
nas Universidades. 

2 — Apetrechando-se com os adequados equipa- 
mentos de apoio, de que se destaca um com- 
putador de exploração interactiva e vários mi- 
crocomputadores. 

3 — Encomendando e publicando textos de apoio 
de qualidade. 

4 -— Recorrendo ao apoio de um Conselho Con- 
sultivo constituído por responsáveis por de- 
partamentos de informática “da administração 
e das empresas públicas e por professores 
universitários da área da informática. 


Ao nível da organização dos cursos, existe a .in- 
tenção de ir ao encontro das dificuldades que muitos 
profissionais sentem em se afastar do seu trabalho 
durante períodos prolongados, evitando, por exem- 
plo, a adopção de horários laborais completos. 

Tentar-se-á implementar progressivamente uma 
fórmula em que os cursos longos sejam divididos em 
módulos intervalados e em que estejam claramente 
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»qualimetric« 
O foque de precisão . 


Qualidade é segurança e esta paga-se a si própria. 

Principalmente nos suportes de dados, que devem corresponder às funções e elevado 
“valor do computador. Os suportes de dados BASF são produto de um «know how» 

acumulado ao longo de muitos anos, de intensa investigação e de um controle de 

qualidade prestigiado em todo o Mundo. Se quer utilizar suportes magnéticos de precisão, 
repare no símbolo «Qualimetric». Vale a pena. 


= == 
=== 


| (3) Peg 


5) ASF Os suportes de dados BASF são rigorosamente 
: concebidos, produzidos e controlados. 
6) rgor Mundialmente prestigiada nos domínios o 
J da Química e Física, experiente no fabrico integral 
da dos seus artigos, e auto suficiente em matérias primas 
e investigação. a BASF garante a qualidade máxima 


qualidade dos seus produtos. A qualidade BASF. 


- curioso ver como hoje, em plena era informá- 

tica, centenas de empresas vêem enterradas as 
suas ilusões de progresso, entre montanhas de infor- 
mações, facturas e papéis que, muito embora sejam 
necessários, são tão pouco manuseáveis e tão arcai- 
cos como um dinossauro. 

Claro está que também há empresas que, por te- 
rem escolhido um sistema informático inadequado, 
sofrem igualmente o afogo de uma avalanche infor- 
mativa em forma de discos, cintas, programas, lista- 
gens e equipamentos que converteram o monstro an- 
tediluviano do arquivo de papel num monstro magné- 
tico de ficção científica. 

Face a estes dois exemplos nada exemplares, en- 
contram-se as empresas que, depois de se terem in- 
formado, depois de terem dialogado e exposto os 
“= Seus problemas aos nossos técnicos, se decidiram 

>. pela informática de Primeira Classe 


SG >. Nixdorf Computer. 
() " 
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Arquive O Seu 
Arquivo 


Uma informática que, além de oferecer os equi- 
pamentos dotados com a tecnologia mais avançada 
do mercado, tem como objectivo primordial a rentabi- 
lidade e a eficácia. Rentabilidade e eficácia essas que 
partem do princípio de que cada empresa é um pro- 
blema e que, por consequência, cada empresa carece 
de uma solução individualizada. Soluções que nos im- 
põem um estudo profundo da estrutura, funciona- 
mento e características, tanto da empresa como do 
seu meio ambiente e do mercado em que esta se in- 
sere. Para, depois de colhida, elaborada e estudada 
toda esta informação, poder propôr o equipamento 
mais adequado. 

O equipamento exacto, porque na Nixdorf enten- 
demos que uma solução informática, para ser de Pri- 
meira Classe, deve optimizar os resultados em todos 
os aspectos: espaço, tempo, operatividade,' durabili- 
dade, manuseabilidade e rentabilidade. 

Resumindo, um sistema informático de Primeira 
Classe, além de lhe permitir arquivar o seu arquivo, 
arquiva definitivamente os seus problemas. 


ste 


NIXDORF 
COMPUTER 


Primeira Classe em Informática 


Lisboa: RIMA, LDA. / Divisão de Computadores 
Tel. 616201/5 


ARAÚJO & SOBRINHO, SCRS' 
Divisão de Computadores — Tel. 692054 


Porto: 
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definidas as equivalências e as procedências de 
cada um dos cursos e módulos relativamente aos 
outros. 


Quem pode frequentar os Cursos de Informática 
do INA 


Pode inscrever-se nos cursos de informática do 
INA qualquer cidadão que reúna as condições curri- 
culares exigidas em cada curso, quer tenha ou não 
vínculo à função pública. 

Nos casos que se verifique um número de inscri- 
ções superior ao número de vagas, é atribuída priori- 
dade às inscrições provenientes de organismos da 
administração pública e sector público empresarial. 

A ordem da chegada das inscrições é igualmente 
usada como critério na atribuição das vagas. 

Nos casos em que o número de inscrições seja 
insuficiente, o INA reserva-se o direito de cancelar a 
realização dos cursos. 


O PROGRAMA PARA 1983 


O programa para 1983 não difere, no fundamental, 
daquilo que foi realizado em 1982, tendo-se enten- 
dido, por um lado, que o programa mantém todo o 
seu interesse e actualidade e, por outro lado, que as 
alterações de fundo não devem ser introduzidas pre- 
cipitadamente, sem que as fórmulas em vigor pos- 
sam ser julgadas com base em dados seguros. 

A maior novidade consiste no facto de, em 1983, o 
programa global ter sido elaborado e divulgado 
atempadamente, podendo, assim, ser considerado 
pelos organismos que preparam com muita antece- 
dência os seus programas de formação. 

Realizar-se-ão, em 1983, as seguintes acções de 
formação: 


1 — Curso de «Análise de Sistemas» 


Este curso, que é a mais importante de 
todas as acções de formação realizadas no 
âmbito do departamento de informática do 
INA, constitui um projecto ambicioso, na me- 
dida em que, com uma duração de apenas 
550 horas e desenhado para participantes 
sem qualquer experiência ou formação an- 
teriores em informática, tem como objectivo 
a transformação dos participantes em analis- 
tas de sistemas capazes de realizar todas 
as fases de projectos de informatização, ha- 
bilitando-os com as ferramentas que lhes 
permitam integrar-se, de imediato, nas orga- 
nizações, desenvolvendo uma actividade 
produtiva e funcionando, ao mesmo tempo, 
como elementos dinamizadores. 

Este curso constitui, portanto, uma forma 
de acesso aos níveis superiores da carreira 
de informática, interessando àqueles que, 
nos organismos, pretendem ingressar ou 
,evoluir nesta carreira e também aos jovens 
licenciados a quem esta especialização 
pode ajudar a encontrar o primeiro emprego. 

No fim da parte escolar do curso, o INA 

* encontra, para os participantes que nisso es- 
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tiverem interessados, locais para a realiza- 
ção de um estágio de 6 meses em que, 
através de projectos reais e com apoio dos 
monitores do curso, podem ser consolidados 
os conhecimentos acabados de adquirir. 


2 — Curso de «Programação» 


Este curso, com 300 horas, partilha com o 
curso de análise de sistemas o facto de ser 
desenhado para participantes sem qualquer 
experiência ou formação anterior em infor- 
mática, permitindo-lhes o acesso a uma car- 
reira nesta especialidade. 

O programa do curso cobre todas as ma- 
térias que são essenciais à formação de 
profissionais que respondam às solicitações 
e às tendências actuais da actividade da 
programação, sendo ensinadas duas lingua- 
gens de programação, o COBOL e o BASIC, 
e uma metodologia de programação, o LCP. 

E dado um particular desenvolvimento aos 
conceitos da programação estruturada pre- 
tendendo-se que os alunos, no final do cur- 
so, disponham dos conhecimentos teóricos e 
práticos necessários à elaboração de pro- 
gramas correctos, claros e bem documen- 
tados. 

56% do tempo do curso é dedicado a 
trabalhos práticos. 


3 — Curso de «Bases de Dados» 


A decisão de criar um curso de formação 
aprofundada em bases de dados resulta da 
constatação do fenómeno que é a irreversí- 
vel evolução dos sistemas informáticos para 
fórmulas intimamente associadas às bases 
de dados. 

Na realidade, as bases de dados tem sub- 
jacentes conceitos de integração, funcionali- 
dade e segurança que lhes conferem um 
carácter qualitativamente diferente do dos 
outros métodos de armazenamento de da- 
dos, podendo dizer-se que desempenharão 
um papel importante na informática do fu- 
turo. ; 

Porém, em Portugal como em outros paí- 
ses, muitos percalços e insucessos se têm 
verificado na evolução para as bases de da- 
dos, resultantes de alguns equívocos e de 
muitos erros cometidos. Uma adequada for- 
mação de informáticos e utilizadores é con- 
-dição indispensável ao sucesso de projectos 
desta natureza, devendo salientar-se que 
uns e outros não deverão limitar-se à fre- 
quência dos cursos de um qualquer constru- 
tor sobre o seu próprio SGBD... 

Este curso de bases de dados do INA, 
que surge como fruto do trabalho de uma | 
equipa que engloba alguns dos mais compe- 
tentes e experientes especialistas de BD 
existentes em Portugal, pretende ultrapassar 
a barreira das introduções aprofundando os 
conceitos teóricos e realizando um trabalho 
prático de natureza e dimensão muito próxi-. 
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“SS EC co) 
SERVICE BUREAU 


TAMBÉM NOS PREOCUPAMOS COM AS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS...! 


Consciente da premente necessidade de informatização das Empresas nacionais, a Norma coloca à 
disposição dos Empresários e Gestores uma gama completa de soluções. 


Assim, para as Empresas de menor dimensão que não dispõem de meios para aquisição de um 
computador, foi criado o serviço SIGILO, sistema integrado de “service-bureau” com utilização do 
Centro de Processamento de Dados da Norma (CPD). 


Para as Empresas que podem permitir-se a instalação de um pequeno centro informático, a Norma 
oferece o seu sistema SIRIUS de informática repartida, amplificando as capacidades do micro- 
-computador instalado, pela sua interligação aos grandes computadores centrais do nosso CPD. 


Não foram esquecidas as Empresas de dimensão mais importante, dispondo de computadores de 
médio porte. Para elas foi criado o software integrado de gestão SIGNO, de grande potência e 
versatilidade. 


COLOCAMOS A INFORMÁTICA AO SEU ALCANCE... 
. COM A QUALIDADE DOS NOSSOS SERVIÇOS. 


O) 


SOCIEDADE DE ESTUDOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE EMPRESAS, SARL 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO / MARKETING / INFORMÁTICA / FORMAÇÃO 
RECRUTAMENTO E SELECÇÃO 


DIVISÃO DE INFORMÁTICA 
LISBOA - R. MARQUÊS DE FRONTEIRA, 76 - 1000 LISBOA - TEL. 65 81 81/9 - TELEX 12604 NORMA P 
DELEGAÇÃO NORTE - R. DE FARIA GUIMARÃES, 383 - 4000 PORTO - TEL. 40 29 09 
DELEGAÇÃO AÇORES - R. CÍCERO DE MEDEIROS, LT. 14,2º-F - DTº - 9500 PONTA DELGADA - TEL. 2 43 86 - TELEX 82186 NORMAC P 
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- SEM HOJE 
“NÃO HA AMAR 


o 


Na informática, como em tudo, foi a experiência de ontem que 
deu origem à metodologia actual e serão os processos de hoje 
que originarão os novos métodos de amanha. 

Sem ontem não haveria hoje e sem hoje não pode haver 
amanhã! 

Ontem, era a fita perfurada; hoje as cassettes, os discos e as 
bandas; amanhã processos ainda mais evoluídos. Serao, po- 
rém, os conhecimentos de hoje que darão ao Homem a possi- 
bilidade de criar a metodologia do futuro. 


A informática, como técnica e como ciência, é, também, ' 
uma das áreas de actuação da Livraria Escolar Editora; 
dispõe, por isso, da mais completa e actualizada biblio- 
grafia sobre o assunto. k 


LIVRARIA ESCOLAR EDITORA - - - 


A livraria técnica e científica do País 
Lisboa— Rua da Escola Politecnica. 80-A - Telef. 66 40 40 - 1200 LISBOA 
Porto — Rua da Boa Hora. 43 - Telef. 38 27 86 4000 PORTO 


ÁTILA-L-3 
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2 Sê nº : 

Se é empresario 1 8. 

e se entre os seus problemas se contar a gestão de stocks, a facturação, O próésça ento'de 
salários, a contabilidade geral ou o processamento de textos... “w!S 3 


Se a sua actividade é a hotelaria 


e o seu problema a gestão de reservas, a contabilidade geral ou o processamento de textos... 


Se trabalha no ramo de viagens 


e na sua agência tem problemas de gestão de reservas, contabilidade ou envio de circulares... 


Seétécnico de contas 


e o seu problema é o processamento de salários ou a informatização da contabilidade... 


NEC pode ajudá-lo 


resolvendo todos estes problemas 
e muitos mais 


ALPOIM & CAPELÃO, LDA. A. F. FERREIRA MARÇAL 
Av. D. Afonso III, 32 Av. D. Eugénio Ribeiro, 126 
4900 VIANA DO CASTELO 3750 ÁGUEDA NEG 
GIA — GABINETE DE ESTUDOS E MECANOGRÁFICA DE AVEIRO NEC : 
INFORMÁTICA DOS AÇORES, LDA. Rua Gustavo F. Pinto Bastos, 2 Reta pé 
Rua dos Clérigos, 17 3800 AVEIRO E 
9500 PONTA DELGADA LOGI — MÁQUINAS FP o | 
COMPEC Ferreirinha, 61 
Rua Santa Catarina, 715 Loja O 5050 REGUA Ê Se está interessado(a) em obter mais informações 5 
4000 PORTO É sobre os computadores NEC, preencha este E 
SISTEL lua Tele z cupão e envie-o para TELEDATA, 
Rua Dr. Manuel Pais, 48 ad 
4750 BARCELOS c e Ê | 
SACA UR EE a resposta exacta E ros E 
Av. Fernão Magalhães, 438 
3000 COIMBRA para os seus problemas E E 
MAQUITEC Rua da Restauração, 119 r/c NOMES 
Av. João XXI, 789 4000 PORTO E | 
4700 BRAGA Telef. 69 57 67 - 6993 82 Telex: 23156 MORADA 
MEGADIGITAL Calçada Santo Amaro, 138-r/c-Esq. | E) 
Rua D. Simões dos Reis, 107-1.º 1300 LISBOA ã REI 
3720 OLIVEIRA DE AZEMEIS Telef. 64 73 33 x 
o 
Es o E CS CO O O om um um ul 
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mos dos casos reais a encontrar posterior- 
mente pelos participantes nos seus organis- 
mos de origem. . 

Das 240 horas do curso, 157 (57%) são 
dedicadas ao trabalho prático que culmina 
com a própria implantação em computador 
da aplicação -transaccional desenvolvida. 


4 — Curso de «Programação de Sistemas» 
O grande interesse deste curso reside na 


O curso foi desenhado para fazer essa 
preparação através 1.º do aprofundamento 
de matérias não familiares aos informáticos 
em ambiente «batch» 2.º do estudo de ca- 
sos em que especialistas envolvidos em pro- 
jectos em projectos reais descrevem os pro- 
blemas, as opções, os critérios e os resulta- 
dos 3.º da realização de projectos, simplifica- 
dos em função do tempo disponível mas tão 
reais quanto possível. 


possibilidade que se oferece aos centros de 7 — Curso de «Introdução às bases de Dados» 


informática de, formando técnicos próprios 
na manutenção dos sistemas operativos, se 
libertarem da dependência face aos constru- 
tores e poderem optimizar a exploração dos 
seus recursos, em muitos casos subaprovei- 
tados por falta de especialistas nesta área. 

Com a realização deste curso o INA apre- 
senta de uma forma integrada e coerente 
matérias que costumam ser dadas de forma 
dispersa. 


5 — Curso de «Técnicas Avançadas de Progra- 
mação» 


Pode afirmar-se relativamente à progra- 
mação, que a formação ministrada há al- 
guns anos atrás (e em certos casos, a for- 


Este curso, menos ambicioso que o referi- 
do no ponto 3, destina-se a dar aos técnicos 
de informática os conhecimentos sobre as 
bases de dados que eles não podem ig- 
norar. 

Realça-se a importância das bases de da- 
dos como infraestruturas dos sistemas de 
informação nas organizações, através da 
análise dos conceitos básicos que lhe estão 
associados e do estudo das características 
dos «Sistemas de Gestão de BD» actual- 
mente comercializados. 

São áinda focados os aspectos fundamen- 
tais das BD repartidas e a problemática das 
metodologias de concepção. 


mação ministrada actualmente), e os méto- 8 — Curso de «Introdução aos Microcomputa- 


dos utilizados em muitos centros de informá- 
tica ignoram ainda os conceitos, as técnicas 
e as metodologias que têm sido desenvolvi- 
dos para melhorar a qualidade dos produtos 
informáticos e produtividade da respectiva 
mão-de-obra. 

Hoje em dia, o «bom» programador já não 
é aquele que consegue fazer caber um 
grande programa numa pequena memória 
central, poupando simultaneamente alguns 
segundos de execução, mas sim aquele que 
faz (depressa) programas estruturados, cla- 
ros, sem erros, bem documentados, facil- 
mente compreensíveis e facilmente alterá- 
veis. 

Este curso de «técnicas avançadas de 


dores» 


Grande parte dos técnicos de informática, 
devido ao facto de desenvolverem a sua ac- 
tividade em centros equipados apenas com 
computadores de médio ou grande porte, 
estão pouco familiarizados com os micro- 
computadores e não conhecem bem as po- 
tencialidades destes instrumentos. 

Este curso destina-se a transmitir aos in-, 
formáticos informações sobre as característi- 
cas específicas dos microcomputadores, 
suas potencialidades e limitações, e possi- 
bilidades da sua utilização, quer isolada- 
mente quer em ligação a outros sistemas. 


. programação» destina-se pois à actualiza- 9 — Curso de «Auditoria Informática» 


ção de conhecimentos dos programadores, 
habilitando-os a realizar programas com as 
características atrás enunciadas. 


6 — Curso de «Implantação de Sistemas Tran- 
saccionais» 


Este curso tem igualmente um interesse 
muito grande no quadro das acções de for- 
mação do departamento de informática do 
INA. 

Pode afirmar-se que, como consequência 


O problema da segurança dos sistemas 
informáticos que vem justificando pela sua 
importância, uma atenção crescente, levanta 
aspectos novos ao nível das técnicas de au- 
ditoria. 

Este curso, destinado a técnicos de audi- 
toria e a informática responsáveis pela se- 
gurança dos sistemas, é leccionado por um 
especialista estrangeiro de grande renome e 
experiência na matéria. 


natural da evolução operada em vários do- 10 — Curso de «Informática da Estatística» 


mínios da informática e das telecomunica- 
ções, os sistemas informáticos do futuro 
serão quase sempre transaccionais, sendo, 
portanto, indispensável preparar os técnicos 
de informática para esta evolução que, mais 
tarde ou mais cedo, se processará a todas 
as organizações. 
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O objectivo deste curso é formar técnicos 
estaticistas da Administração Pública e eco- 
nomistas de empresas na utilização dos 
computadores para fins estatísticos. 

Começa-se por dar uma panorâmica do 
sistema estatístico nacional, focando nomea- 
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Em todas as fases de desenvolvimento 
do seu sistema de informações 
- da concepção à instalação, na utilização e diálogo... 
você beneficia das maiores vantagens 
estando com a Cassel Data — Data General 


A COMPANHIA DE COMPUTADORES 
EM QUE OS SISTEMAS FAZEM A DIFERENÇA 


o 


45 ERMESINDE — PORTO. e 
Rua Humberto Delgado, 395-2.º-B — Telef. 72261 
3000 COIMBRA 
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damente a sua organização e produção dis- 
ponível, avançando depois para os módulos 
informáticos propriamente ditos. 

Nestes, pretende-se familiarizar os partici- 
pantes com a utilização de terminais e a 
programação de computadores, introduzir os 
conceitos de sistemas de bases de dados 
estatísticos e de segurança dos dados, as- 
sim como apresentar alguns programas ge- 
néricos úteis na vida prática. 

E ensinada uma linguagem de programa- 
ção, o BASIC, disponível na quase totali- 
dade dos computadores «universais» de 
grande e médio porte, e nos mini e micro- 
computadores. 


11 — Curso de «Introdução à Informática da 


Gestão» 


Este curso é destinado aos quadros mé- 
dios e superiores da Administração Pública 
e das empresas, tendo como objectivos for- 
necer-lhes conhecimentos básicos de infor- 
mática que eles, como seus actuais ou fu- 
turos utilizadores, não devem ignorar. 


Os participantes deverão, no final: 


— Compreender a inserção da informática 
no seio das organizações; 

— Conhecer as fases do desenvolvimento 
dos projectos de informatização e o pa- 
pel que cabe a utilizadores e informá- 
ticos; 

— Conhecer minimamente a estrutura, 
possibilidades e restrições dos compu- 
tadores e seus periféricos; 

— Estar sensibilizados para os problemas 


habitualmente associados à informati-. 


zação e cuidados a ter na escolha das 
soluções. 


12 — Curso de «ltilização de Bases de Dados» 


Este curso destina-se, não aos técnicos 
de informática, mas sim aos quadros médios 
e superiores dos organismos e das empre- 
sas com intervenção na implantação de sis- 
temas de informação. 

O tema das bases de dados interessa a 
estes, não tanto pelos seus aspectos tec- 
nológicos enquanto infraestrutura dos siste- 
mas de informação, mas sobretudo pelos 
conceitos de integração que lhe estão asso- 
ciados e que influenciam o planeamento es- 
tratégico da informação nas organizações e 
a concepção dos sistemas de informação, 
em que a intervenção dos utilizadores (ou 
gestores) é (ou deve ser) fundamental. 


Neste curso: 


— Realça-se a importância da planificação 
estratégica da informação nas organi- 
zações, perspectivando as bases de 
dados como infraestrutura dos respecti- 
vos sistemas de informação; 
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— Apresentam-se novas «ferramentas» e 
funções (não só) informáticos a pôr de 
pé na transição para bases de dados; 

— Apresentam-se os aspectos de que se 
devem revestir a participação dos utili- 
zadores nos projectos de implantação 
de bases de dados. 


13 — Curso de «Os Microcomputadores na 


Gestão» 


À semelhança do anterior, que não é de- 
senhado para informáticos, este curso desti- 
na-se aos actuais ou potenciais utilizadores 
de microcomputadores na área da gestão, 
tendo como objectivo orientá-los na sua es- 
colha e na sua utilização. 

O curso 1.º começa por situar os micro- 
computadores ao nível dos sistemas infor- 
máticos em geral; 2.º faz o ponto da situa- 
ção em termos de arquitectura, periféricos e 
programas disponíveis; 3.º identifica algu- 
mas áreas possíveis de utilização e 4.º 
apresenta os parâmetros a ter em conta na 
sua escolha. 

Os participantes terão acesso aos micro- 
computadores de que o INA dispõe para 
apoio das suas acções de formação. 


14 — Seminário sobre «Sistemas de Informação» 


Este seminário, destinado aos dirigentes 
de organizações públicas e privadas e qua- 
dros superiores de informática e organiza- 
ção, tem como objectivo evidenciar a impor- 
tância da informação como instrumento fun- 
damental da gestão, clarificando a relação 
entre as necessidades de informação e as 
estruturas das organizações e evidenciando 
a integração das técnicas de organização, 
investigação, bases de dados, etc., ao nível 
dos sistemas de informação. 

São abordados, concretamente, os se- 
guintes temas 1.º o processo decisório 2.º 
organização da informação 3.º sistemas de 
informação e mudança organizacional 4.º or- 
ganização dos sistemas de informação 5.º 
decisão com informação. 


15 — Seminário sobre «O Planeamento do Desen- 


volvimento da Informática nas Organiza- 
ções» 


Destinado a gestores com responsabili- 
dade no planeamento estratégico das orga- 
nizações e/ou no desenvolvimento da infor- 
mática e organização e chefias dependentes 
da direcção de informática, este seminário 
tem como objectivos 1.º alertar a relação 
entre o planeamento estratégico das organi- 
zações e o planeamento do desenvolvi- 
mento da informática 2.º discutir factores 
aceleradores e retardadores do desenvolvi- 
mento “da informática 3.º fornecer aborda- 
gens e metodologias para a elaboração dos 
planos informáticos nas organizações 4.º dis- 
cutir experiências concretas de planeamento 
da informática em empresas e serviços pú- 
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blicos, com a participação dos respectivos meadamente 1.º a aplicação dos princípios e 
responsáveis. técnicas de gestão às características especí- 
16— Seminário sobre «A Gestão da Informática» ficas da função informática 2.º a delimitação 
do âmbito da gestão informática e as alter- 
Este seminário destina-se a facultar âqueles nativas quanto à organização, planeamento 
que de algum modo desempenham funções e controlo 3.º as estratégias de resolução 
de direcção de serviço ou projectos informá- dos principais problemas no campo dos re- 

ticos uma oportunidade para reflexão e dis- cursos humanos e controlo de custos. 
cussão sobre os problemas que mais fre- O seminário é organizado em 5 módulos 
quentemente enfrentam, abordando-se no- que podem ser frequentados isoladamente. 


ESTE NÚMERO DA REVISTA DEVE SER AMPLAMENTE 


DIVULGADO. 
MOSTRE AOS SEUS AMIGOS A REVISTA! 
DEPOIS, DISCUTA COM OS SEUS AMIGOS. 


FAÇA DA REVISTA UM MEIO PARA DISCUTIR 
A INFORMÁTICA PORTUGUESA 
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O futuro já presente 

Falar e transmitir dados 

ao mesmo tempo através da 
central telefonica privada 

ou publica. 


TELA-DAT 


EIATRÓNICA — EQUIPAMENTOS TÉCNICOS, LDA. 


Rua Cidade de Bolama, 3 r/c Dt." e 1800 LISBOA 
TELFS. 319980 / 319919 e TELEX 18519 
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Licenciatura em Engenharia 

de Sistemas e Informática 

da Universidade do Minho 

O que foi, o que é actualmente e o 


que pretende ser? 


O Curso de Sistemas e Informática da Universi- 
dade do Minho, foi criado em 1976/1977 como o 
ramo de Sistemas do Curso de Engenharia de Pro- 
dução. ; 

Nessa altura os seus objectivos eram a formação 
de um corpo de Engenheiros generalistas com voca- 
ção essencialmente na análise e gestão de Centros 
de Produção, tendo uma preparação informática sóli- 
da. Como tal, foi opção desta Universidade, dirigir o 
seu ensino para os problemas de Informática de 
gestão, uma vez que o campo das Ciências de Com- 
putação e de Engenharia de Computação já se en- 
contrava preenchido por outras instituições de 
Ensino Superior para ai vocacionadas. Dentro deste 
princípio a U.M. lançou no mercado de trabalho 
perto de uma vintena de graduados que rapidamente 
ai se integraram. 

Entretanto a U.M. juntou aos seus quadros um 
grupo considerável de docentes altamente qualifica- 
dos constatando-se simultaneamente um grande au- 
mento de procura a este curso por parte de alunos 
muito bem classificados, atraídos pela sua compo- 
nente informática. Assim em 1980 o Curso ganhou 
uma dimensão que. justificou a sua autonomia como 
Engenharia de Sistemas e Informática. 

Numa primeira fase de transição as mudanças 
manifestaram-se em alterações no conteudo pedagó- 
gico das cadeiras preparatórias dos primeiros anos 
do curso (evidenciando-se uma maior atenção aos 
problemas das Ciências de Computação) e na maior 
atenção aos problemas das Ciências de Computa- 
ção) e na maior maturidade das cadeiras da espe- 
cialidade de Informática de Gestão. Simultanea- 


“mente os números cláusulos passaram de 30 para 


60 em 1982, verificando-se, no ano lectivo de 1982/ 
83, que o número de matriculas do primeiro ano era 
de cerca de 100 alunos. 

Nesta fase iniciou-se o processo de remodelação 
do Curso que deverá ser oficializado no início do 
ano lectivo 83/84.Atingindo a maturidade o curso de 
S.l. põe o maior realce na sua' vocação informática. 

A sua estrutura inclui, em partes sensivelmente 
equivalentes 5 componentes; Ciências básicas e de 
Engenharia, Engenharia de Sistemas, Ciências de 
Computação, Informática de Gestão e Engenharia de 
Computação. Em particular as 3 últimas dão origem 


a que no quarto e quinto anos se distingam os 3 
ramos de especialidade. 

Os novos objectivos deste curso incluem os do 
anterior mas, tendo-se verificado que as principais 
atracções do curso de S. |. são o carácter inovativo 
dos problemas de Informática e a participação cria- 
tiva na sua resolução, incluem também encorajar 
estes aspectos mantendo aceso o inegável entu- 
siasmo de alunos e docentes. 


Qual o perfil dos alunos admitidos? 


Os alunos mariculados no curso de S. |. são, de 
um modo geral aqueles com melhores classificações 
de admissão e que optaram por este curso como 
primeira escolha. Este facto manifesta-se no seu 
aproveitamento que é superior ao da media dos alu- 
nos de Engenharia. 

Adicionalmente atendendo ao facto de ser a U.M. 
a única Instituição do Ensino Superior a fornecer em 
Portugal, simultaneamente, uma Licenciatura de 5 
anos e um mestrado em Informática, encontram-se 
aqui matriculados alunos de todas as partes do País 
desmentindo uma visão regionalista que alguém, 
eventualmente possa ter desta Universidade. 


Quais os meios de que dispõem? 


Os meios postos ao dispor do Curso de S. 1. 
podem-se agrupar principalmente em 3 zonas: pes- 
soal docente, equipamento e instalações. 

No que diz respeito ao pessoal docente doutorado 
estão ligados ao curso 5 doutores na componente de 
Ciências Básicas e de Engenharia, 3 na componente 
de Engenharia de Sistemas, 6 nas componentes de 
especialidade (Ciências de Computação, Informática 
de Gestão e Engenharia de Computação); a estes 
últimos juntar-se-ão nos anos lectivos de 83/84 e 
84/85 3 novos doutores. Adicionalmente dão apoio 
as várias componentes do curso cerca de 20 Assis- 
tentes e Assistentes Estagiários. 

Em relação ao equipamento o curso encontra-se 
de momento bem equipado: na parte computacional 
acaba de ser instalado um conjunto de dois compu- 


| 


Ea 
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tadores de média/grande capacidade (ECLIPSE MWV/ 
8000 e S/140) dando apoio simultâneo a cerca de 60 
terminais espalhados por Braga e Guimarães, pri- 
mordialmente destinados aos alunos desta Universi- 
dade. Dispõe-se ainda de 8 computadores pessoais 
em várias configurações de memória, capacidade de 
disco e sistema operativo. 

Existe na Universidade um Laboratório de Electró- 
nica razoavelmente equipado, ligado a Engenharia 
de Computação e, em particular, ao desenvolvimento 
de projectos de Microcomputadores, Sistemas inteli- 
gentes de aquisição de dados, etc.. 

Reside, talvez, nas instalações a maior dificuldade 
deste curso, apesar de se poder considerar menos 
afectado por este problema que a generalidade dos 
cursos desta Universidade. A existência de dois 
polos distintos (Braga e Guimarães) não facilita o 
trabalho nem de docentes nem de alunos, nem o 
facto de em nenhum dos polos as instalações serem 
definitivas. No entanto certos serviços usados pelo 
curso estão razoavelmente instalados (apesar de em 
instalações provisórias) e na proximidade uns dos 
outros. 

Esperamos num futuro breve poder contar com 
instalações definitivas que, desde a sua construção, 
tenham em vista o funcionamento deste curso. 

Sendo um dos objectivos do curso a fácil integra- 
ção dos graduados no mercado de trabalho, a Uni- 
versidade tem vindo a facultar estágios na Indústria 
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para a maior parte dos seus finalistas. Estes são 
parte integrante do curriculum do curso ocupando 
quase exclusivamente o seu último semestre, e são 
supervisionados simultaneamente pela Universidade 
e por um elemento da empresa fornecedora do es- 
tágio. 


Quais as perspectivas futuras? 

Com a introdução do novo figurino do curso es- 
peramos continuar a merecer o entusiasmo dos alu- 
nos que a ele se candidatam e a poder colocar no 
mercado de trabalho, anualmente graduados alta- 
mente qualificados. 

Olhamos também com muito interesse a imple- 
mentação duma verdadeira autonomia Universitária 
(prevista na nova Constituição) no que isto podera 


vir a trazer tanto no aspecto da eficiência administra-. 


tiva de Gestão do Curso como, e primordialmente, 
em tudo o que se relaciona com a liberdade de 
ensino, de investigação, em tudo onde se manifesta 
a liberdade de pensamento que, e esse sim, devem 
ser os objectivos últimos de todas as Universidades. 


Braga, 1 de Feveeiro de 1983 

Entrevista feita por José Mendes ao Direc- 
tor do Curso de Engenharia de Sistemas e Informá- 
tica, Prof. Doutor José Manuel E. Valência. 
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.. SOLUÇÕES PARA TODOS OS PROBLEMAS DE INFORMÁTICA 


A partir de uma grande experiência na construção de equipamentos infor- 
máticos e da prestação de serviços a CONTROL DATA está apta a estudar 
e fornecer soluções individuais de acordo com as necessidades dos utili- 


zadores. 


CONTROL DATA PORTUGUESA, SARL 
Campo Grande 286 — 3.º 1700 LISBOA 
Tel: 797009 —- 797060 —- 796610  Telex: 18479 
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ELIMINADOR DE MODEMS «PAHLDATA» 


O Eliminador de Modems PAHLDATA, modelo EM- 
-12C, permite a ligação entre unidades que operem 


em modo remoto. 

Concebido para transmissões a 
curta distância, até ao máximo 
de 100 metros, substitui dois 
modems em ligações back-to - 
back. 


O Eliminador de Modems EM- 
-12C controla os sinais de Emis- 
são e recepção, realiza o proto- 
colo próprio entre a CPU e o Mo- 


Modo de trabalho em Assíncrono ou Síncrono, até 

19.200 b.p.s. 

Indicações dos sinais mais característicos do inter- 
face, tanto na ligação CPU-EM, 
como na ligação EM-TERMINAL. 


Possibilidade de fixar os sinais 
CTS e CD, em caso de necessi- 
' dade. Podem também ser esta- 
belecidos atrasos entre RTS e 
CTS desde O a 150 ms. 


Versão de rack ou de mesa. 


dem e, na transmissão síncrona, fornece os respecti- 


vos relógios de Emissão e Recepção. Tecnologia CMOS. Operação: 220 V 50HZ 


FINANCEIRA DO COMÉRCIO EXTERIOR, SARL 
DIVISÃO PAHLDATA 
AV. DA LIBERDADE, 190-4º ESQ. 1200 LISBOA TEL: 549973 TELEX: 12508 
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O Ensino da Informática 
e Sistémica 
na zona norte 


Com a proposta apresentada à Direcção Geral do 
Ensino Superior, pelo Conselho Científico da Facul- 
dade de Economia do Porto, da criação de uma 
Secção de Informática e Sistémica, foi dado um pas- 
so decisivo para a implementação e divulgação do 
ensino da Informática e Sistémica de que se espera 
muito venha a beneficiar toda a Região Norte, tendo 
em conta que fora da área de Lisboa, não existe 
qualquer equipa, universitária ou não, que cubra esta 
área científico-metodológica. 

Mas o que é a Ciência da Informática e Sisté- 
mica? Se, é um facto que hoje em dia, já ninguém 
põe em causa a importância que a Informática atin- 
giu, num mundo cada vez mais assoberbado por um 
crescente volume de informação, ainda é vulgar con- 
fundir-se Informática com ciência dos computadores 
quando na realidade o computador não é máis que o 
instrumento a utilizar para que possa existir Informá- 
tica. . 

De facto, segundo a Academia Francesa das 
Ciências que definiu a Informática em 1966, esta é 
«a ciência do tratamento sistemático e eficaz da 
informação, especialmente por meio de máquinas 
automáticas, consideradas como meio do conheci- 
mento humano e da comunicação, no contexto téc- 
nico, económico e social». 

Vemos assim «que o computador está para a In- 
formática da mesma maneira que o telescópio está 
para a astronomia» (vidé NORA). O computador não 
passa de um poderosíssimo instrumento de que a 
Informática se serve, para prosseguir'os seus objec- 
tivos que são como acima vimos, o tratamento siste- 
mático e eficaz da informação. 

Mas, como e quando surgiu esta nova ciência? 

Não cabe aqui, fazer a história desta ciência e por 
isso apenas dirêmos que foi principalmente a partir 
de meados deste século que se começou a tomar 
consciência de que as metodologias habitualmente 
adoptadas pelos diversos domínios científicos, não 
esgotavam as possibilidades de fazer ciência, pois 
se a matéria é algo mais do que a soma das suas 
partículas elementares e se os organismos vivos — 
muito principalmente o homem — não se podem 
reduzir a meras colecções de células, também as 
organizações sociais, económicas e políticas, não se 
podem compreender apenas pelo conhecimento dos 
seus elementos constitutivos. 

Surge assim a necessidade de se criar uma nova 
atitude metodológica visando primordialmente o es- 
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tudo dos objectos complexos, não através da sua 
decomposição, mas pela análise da interdependên- 
cia e inter-relações dos seus elementos, e pela pes- 
quisa do seu comportamento face à realidade circun- 
dante, no sentido mais lato de estímulo-resposta, 
considerando e analisando as cadeias que interligam 
os seus elementos constitutivos ao meio exterior, 
bem como a interdependência e a inter-relação entre 
o objecto em estudo e o ambiente externo. 

E foi no prosseguimento destes objectivos, que 
surgiu uma «Teoria dos Sistemas» geral e interdisci- 
plinar, bem como o aperfeiçoamento de técnicas de 
recolha, processamento e tratamento de elevados 
volumes de informação, inerentes ao estudo de sis- 
temas complexos, através do recurso aos sistemas 
computacionais e às técnicas informáticas particular- 
mente as que se referem à utilização dessa nova 
tecnologia designada por «Base de Dados». 

Ao mesmo tempo verificou-se o rápido desenvolvi- 
mento de métodos que permitem, perante um dado 
sistema real, identificar e articular o modelo sisté- 
mico apropriado, simular e experimentar o seu com- 
portamente perante enquadramentos exógenos e es- 
tratégias de intervenção alternativas, assim como hi- 
erarquizar e optimizar os processos de tomadas de 
decisão e de controle, segundo critérios de valor 
previamente definidos. 

Ora é precisamente este corpo científico e meto- 
dológico assim formado que se designa de Análise 
de Sistema ou Análise Sistémica — para o qual é 
indispensável a utilização do computador — que a 
Secção de Informática e Sistémica da Faculdade de 
Economia do Porto se propõe divulgar. 

Para tanto entende a Secção necessário, dividir a 
sua acção em três fases: 


1.º FASE — Formação Permanente 


Esta fase já se iniciou no passado mês de Dezem- 
bro, com a realização de um curso de formação 
informática constituído por 13 módulos e cujo termi- 
nus se verificará a meados do próximo mês de Outu- 
bro. Este curso destinado primordialmente, no cor- 
rente ano, ao corpo docente da Faculdade de Eco- 
nomia, está aberto à população não universitária 
(sem formação básica especial) que pretenda iniciar- 
-se numa carreira informática. A aprovação no referi- 
do curso permitirá a obtenção dum diploma de «Apti- 
dão Profissional em Informática e Sistémica». 
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Apesar deste diploma apenas ser concedido me- 
diante: aprovação na globalidade dos módulos, é 
possível frequentar isoladamente qualquer módulo, 
cumprindoassim uma outra função — a de recicla- 
gem — esta dirigida a profissionais da Informática 
que desejem acompanhar o desenvolvimento e 
evolução desta especialidade técnico-científica. 

No âmbito das acções de reciclagem prevê-se, 
desde já, que no corrente ano, seja novamente efec- 
tuado um seminário sobre mini-comutadores na ges- 
tão, da responsabilidade do Prof. Jacques Luguet da 
Universidade Paul Sabatier de Toulouse, bem como 
um conjunto de seminários ainda não especificados. 


2.º FASE Formação do Economista-Utilizador 


Já foi enviada ao Conselho Científico da Facul- 
dade uma proposta de formação do perfil do econo- 
mista-utilizador da informática. 

Esta proposta não altera a estrutura do plano de 
curso em vigor, dado resultar de uma articulação 
apropriada das cadeiras de opção actualmente exis- 
tentes e permitirá que o tempo dedicado à Informá- 
tica passe, das actuais 48 horas lectivas no total do 
curso de Economia, para 340 horas. 

Para além desta formação, que se espera venha a 
iniciar-se no ano lectivo 1983/1984, propõe-se ainda 
a Secção ministrar Seminários sobre: 


— Avaliação de sistemas 
— Auditoria informática 
— Sistemas de informação 


3.º FASE — Formação do Economista-Técnico de 
Informática 


A implementação desta fase, envolverá a refor- 
mulação de actual licenciatura, uma vez que o 


O ensino na zona norte 


tempo prevísivel para este tipo de formação oscilará 
entre 1200/1300 horas. 

Mas para além da função formação que conforme 
expusemos se desenvolverá por três fases, a Sec- 
ção de Informática e Sistémica da Faculdade de 
Economia do Porto propõe-se ainda responder às 
necessidades dos organismos públicos ou privados 
no respeitante a acções de consultoria qualificada 
nos domínios da: 


— Concepção de modelos 

— Arquitectura de sistemas, dando especial aten- 
ção aos SIAD (Sistemas Informáticos de Auxílio 
à Decisão). 


Dentro do âmbito das suas atribuições caberá 
ainda à Secção, institucionalisar as acções de .«ser- 
viços à comunidade», através do estabelecimento de 
contratos de prestação de serviços em termos de 
projectos de investigação ou não às instituições pú- 
blicas ou privadas que o solicitem, bem como de 
assegurar as condições de cooperação científica e 
tecnológica com outras instituições nacionais ou es- 
trangeiras nos domínios considerados. 

Para este efeito terá como suporte o C.I.U.P. 
(Centro de Informática da Universidade do Porto) 
orgão recém-criado, directamente dependente da 
Reitoria da U.P., para apoiar as necessidades de 
cálculo informático das várias escolas integradas 
nesta Universidade nos domínios do apoio ao -en- 
sino, investigação e serviços à comunidade. | 

De tudo isto ressalta o enorme interesse, de que 
indubitavelmente se reveste para a Região Norte a 
criação desta Secção. 

Esperamos que também assim o considerem os 
poderes públicos deste país, oficializando a Secção 
de Informática e Sistémica e facultando-lhe os meios 
mínimos necessários para o seu desenvolvimento, 


- através da realização das fases e dos projectos indi- 


cados. 


"UMA NOVA REALIZAÇÃO DA API 


MICRO/84 


NA FEIRA POPULAR DE LISBOA 
DE 6 A 14 ABRIL/84 


Vol. 4, N.º 3 


revista de 
informática 


mesa redonda 


Formação em Informática 


para a Gestão 


Alves Lavado (DGOA) 
Ilídio Antunes (CGD) 
Luís Meneses (TEOR) 


1.º TEMA: ADEQUAÇÃO, ALCANCE E EFEITOS DA 
FORMAÇÃO. 


Ilídio Antunes: Em relação à adequação e aos 
efeitos da formação, mais propriamente sobre o al- 
cance e os efeitos, acho que se deve dar prioridade 
à questão dos professores, isto é, estão ou não os 
agentes do ensino sensibilizados para o problema da 
formação no âmbito da informática? A esse respeito 
eu acho que os nossos professores não estão mini- 
mamente sensibilizados para o problema. Considero 
importante, não só para os informáticos que se preo- 
cupam com o problema da formação, mas funda- 
mentalmente para os responsáveis pelo ensino em 
Portugal. As recomendações da Carta Europeia da 
Educação, do IV Congresso da Associação Europeia 
de Professores, afirmam: «A educação não se limita 
às escolas. A evolução rápida das ciências e das 
técnicas, o largo panorama do conhecimento e das 
responsabilidades que se oferecem ao mundo mo- 
derno, requerem uma aprendizagem. sem cessar. E 
pois necessário alargar-se hoje a formação e a edu- 
cação permanente dos adultos». Esta recomendação 
é importante para dizer que a formação e a educa- 
ção da juventude e dos adultos já não é só um 
conceito de ensino, é sobretudo um conceito de for- 
mação constante. Desta recomendação tiram-se três 
lições mestras. A educação não se limita à escola; 
as empresas têm também uma palavra a dizer; a 
aprendizagem deve ser constante. Isto significa que 
numa actividade profissional, como esta, os técnicos 
de informática, têm de se reciclarem permanente- 
mente. 

A formação da juventude e a constante educação 
dos adultos está muito interligada. Pelo facto de um 
informático estar formado tecnicamente não quer di- 
zer que esteja actuante e actualizado em termos 
informáticos. O alcance e os efeitos devem abranger 
toda a população. O ensino da informática deve co- 
meçar por sensibilizar os professores, deve começar 
por actuar na base da piramide do ensino, a fase 
primária. Toda esta sensibilização, deve ser alargada 
a toda a população escolar. Contudo o ensino não 
deve ser popularizado pelas escolas oficiais, deve 
ser generalizado, pelo menos no conceito de sensi- 
bilização a todas as escolas e no conceito de espe- 
cialização, a todas as empresas vocacionadas para 
isso, mas num plano devidamente estruturado e com 
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um controle de qualidade assegurado. Alterar o tipo 
de formação, que infelizmente temos, ou não temos. 
Em relação a este aspecto, e para concluir sobre 
este ponto, há que salvaguardar que o alcance da 
formação, principalmente no que se refere aos ac- 
tuais técnicos de informática, passa por uma recicla- 
gem constante, mas também por alguma formação 
de base, essencialmente para a actividade empre- 
sarial. Nesse aspecto, o alcance duma formação, 
num momento global, tem de encarar estas insufi- 
ciências. 


Luís Meneses: Em relação a este ponto, gostaria 
de prolongar um pouco o tema, e de falar da falta de 
adequação, alcance e efeitos da formação informá- 
tica em Portugal. A falta de formação em informática 
é de facto uma evidência para toda a gente, mais 
que mil vezes repetida. Esta mesa-redonda incide, 
sobretudo, nas questões finais sobre as formas de 
ultrapassar esta questão, e é isso que me parece 
realmente importante. De qualquer maneira, pro- 


curando caracterizar um pouco a situação, e sem. 


dar muitas explicações porque essas já fazem parte 


do nosso conhecimento adquirido eu direi que em. 


relação à adequação da formação informática em 
Portugal, há talvez três pontos fundamentais. Por um 
lado, uma boa parte dessa formação é dada pelos 
fornecedores de equipamentos, com os inconvenien- 


tes que daí resultam quando se pretende exceder o | 


papel normal da formação específica nos sistemas 
fornecidos. Por outro lado, ao nível do sistema edu- 
cativo, temos sobretudo poucos cursos. Também se 
discute muito se os cursos que existem são ou não 
os mais necessários, mas eu penso que a realidade 
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fundamental é que há muito pouca coisa. Então ao 
nível médio, praticamente não existe nada, tudo se 
limita a cursos universitários. Há portanto uma des- 
responsabilização do sistema educativo face à for- 
mação informática. 

No que diz respeito às empresas de serviço, ter- 
ceiro agente de formação — falo não só em empre- 
sas de serviço como em outras instituições que têm 
desempenhado um papel semelhante, como o INA, o 
LNEC, etc. — vê-mo-las muitas vezes ocupadas 
com actividades no domínio da formação de base, 
assumindo um papel que devia ser desempenhado 
pelo sistema educativo. Eu estou aqui a representar 
uma empresa de serviços e pode parecer um pouco 
contraditório que venha defender uma posição que é 
a das empresas de serviços não deverem fazer aqui- 
lo que estão a fazer, mas penso que são evidentes 
as: limitações de nos estarmos a substituir a adminis- 
tração pública neste tipo de actividade. 

Em relação ao alcance da formação pode ser, em 
termos teóricos, extremamente interessante de dis- 
cutir. Em Portugal teremos que falar do reduzido 
alcance dessa formação em número de pessoas for- 
madas, claramente insuficiente para o mercado de 
trabalho, em conteúdo de formação, que é demasia- 
do reduzido no que diz respeito a formação base. 

Quanto aos efeitos da formação, ou melhor, 
quanto aos efeitos da falta de formação, eu penso 
que resultam daí algumas consequências importan- 
tes. Em primeiro lugar, uma incapacidade de utilizar 
o potencial da informática na modernização do nos- 
so país, e em particular na rentabilização das empre- 
sas. Temos ao nosso dispor um enorme potencial 
que podia ser utilizado duma maneira produtiva para 
criar, e de facto não havendo formação informática, 
nós não permitimos que a informática desempenhe 
esse papel no nosso crescimento económico. Em 
segundo lugar penso que existe uma subutilização 
do nosso parque de equipamentos informáticos. Eu 
não digo que eles trabalhem poucas horas por dia, o 
que eu digo é que eles trabalham de uma forma 
pouco produtiva. Os equipamentos informáticos cus- 
tam-nos divisas, que são um recurso crítico, e por 
falar de formação, nós aproveitamos ineficiente- 
mente os equipamentos. Enfim, isto para além dou- 
tros efeitos da falta de formação que dizem respeito 
já ao trabalho dos próprios informáticos, que muitas 
vezes têm forçosamente de se sentirem inseguros e 
de fazerem um trabalho quase artesanal. 

Em último lugar, estamos a desperdiçar um sector 
que podia ser bastante importante na actividade eco- 
nómica, que é exactamente o sector de desenvolvi- 
mento de software. É uma indústria que não se pode 
desenvolver enquanto não houver formação maciça 
em informática. 

Para concluir, eu diria que o fundamental é em 
vez de se repartir todas estas críticas, procurar ver 
como se pode romper com este círculo vicioso. 
Romper o ciclo vicioso por não haver formação na 
linha do que dizia o Ilídio Antunes, formação de 
agentes de ensino e a forma de conseguir, duma 
vez por todas, por em marcha um processo de for- 
mação em informática. 


Alves Lavado: Eu perfilho as teorias do conheci- 
mento materialistas (no sentido filosófico). Não con- 


Vol. 4, N.º 3 


cebo que se possa conhecer sem a prática, sem se 
estar de facto inserido nos problemas, nas suas re- 
soluções, sendo isto de facto fundamental para o 
conhecimento. Portanto, a formação deve fazer-se 
tendo em conta os aspectos da realidade. Nesta 
perspectiva, olhando para a grande transformação 
que as sociedades estão sofrendo, nomeadamente, 
devido à revolução informática, actuar numa destas 
sociedades em transformação obriga de facto a um 
grande esforço de aquisição de novos conhecimen- 
tos e portanto a um grande esforço de formação. 

Creio que isto já foi compreendido por algumas 
sociedades, cito o exemplo japonês porque o conhe- 
ço com um certo pormenor. Ao incorporarem na 
estratégia de desenvolvimento da sociedade todo um 
grande esforço de formação com vista a dominar os 
processos de transformação resultantes desses de- 
senvolvimentos tecnológicos, no domínio da informa- 
ção informática e comunicações. Em síntese, só 
para referir um indicador, o plano previa que a sotie- 
dade japonesa na sua estratégia para a sociedade 
da informação, multiplicasse por 10 o nível de co- 
nhecimentos em 15 anos relativamente à estratégia 
industrial clássica, o que significava que em média, o 
cidadão japonês aumentava 10 vezes mais o seu 
conhecimento em 15 anos. Penso que o esforço de 
formação é fundamental tendo em vista dominar es- 
tes processos transformadores muito fortes. 

No caso português, que sofre também efeitos des- 
sas transformações, eu diria que precisa muito de 
formação. Mas esta de facto não está adequada às 
necessidades, porque não há um sistema de forma- 
ção nesse sentido, que permita obter os conheci- 
mentos que seriam necessários a uma sociedade 
em transformação. A formação não alcança portanto 
os resultados necessários. Também diria que os 
efeitos da formação, embora positivos, são no en- 
tanto insuficientes. Eu digo isto, partindo nomeada- 
mente da experiência que tenho tido no ISE. Nós 
fazemos formação informática muito limitada, sobre- 
tudo tendo em conta que os economistas são espe- 
cialistas de tratamento de informação — eles reco- 
lhem informações sobre os processos produtivos, so- 
bre os processos de distribuição dos bens, e vão 
depois tratá-los com vista a tomar decisões. Assim, 
eles precisam de dominar essas novas tecnologias, 
e não as aprendem. Nem sequer no plano do curso 
é relevada a importância dos conhecimentos da in- 
formática, das novas tecnologias em geral. Digamos 
que, no fundo, a escola não foi capaz de integrar a 
capacidade de ganhar esses conhecimentos novos, 
indispensáveis para a formação dos economistas. 
Portanto, a formação que é dada em informática, 
nomeadamente no ISE, não alcança os resultados 
que seriam necessários e os seus efeitos são muito 
pequenos face às grandes trnasformações na socie- 
dade presente. 


Helder Coelho: O que ressalta das vossas inter- 
venções é a falta de professores. No entanto, ne- 
nhum de vocês se referiu a outros aspectos que 
entram dentro deste tema, nomeadamente quem é 
que sabe em Portugal quais são os contornos apro- 
ximados, do mercado de emprego, a evolução desse 
mercado, nomeadamente daqui a 5, 10 anos. Por- 
que é que a questão do mercado de emprego tem 
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4 " SISTEMAS E MÉTODOS 
DE ORGANIZAÇÃO 
E INFORMÁTICA, S.A.R.L. 


Somos uma empresa dinâmica que trabalha em Portugal, Moçambique e Angola, para o 
estado, autarquias locais. empresas e instituições diversas. 
Com uma equipa de mais de uma centena de colaboradores, constituimos um conjunto 
de especialistas de elevada e reconhecida capacidade. 


Garantimos experiência, especialização, criatividade e adequação às realidades 
e exigências dos clientes. 


Temos serviços de qualidade ao seu dispór. 
CONSULTE-NOS. 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO RECRUTAMENTO E SELECÇÃO 
e Organização administrativa e financeira e Análise de funções 
e Organização da produção e Aplicação de provas técnicas 
e Racionalização de procedimentos e de aptidão 
e Sistemas integrados de gestão e Classificação profissional 


ESTUDOS DE DESENVOLVIMENTO FORMAÇÃO 
e Desenvolvimento integrado e Planeamento e. implementação 
e Planeamento e gestão urbana de acções de formação 
e Estudos sócio-económicos e Cursos de aperfeiçoamento 
e Estudos sócio-culturais profissional 


ESTUDOS TÉCNICO-ECONÓMICOS COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
e Estudos de viabilidade e Sistemas de Comunicação 
e Projectos de investimento e Audiovisuais e exposições 
e Estudos de financiamento e Tratamento gráfico de publicações 
e Estudos tarifários e Estudos de opinião 


INFORMATICA GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
e Estudos de sistemas e equipamentos e Estudos de optimização 
e Análise e programação e Coordenação geral 
e Packages e processamentos e Assessoria jurídica 
e Soluções locais sobre e Assistência técnica 
microcomputadores 


e ADMINISTRAÇÃO, DEPARTAMENTOS ADMINISTRATIVO- + ESCRITÓRIO NA REPÚBLICA POPULAR 
-FINANCEIRO/ORGANIZAÇÃO/ ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE 
Rua da Beneficencia, 229-2.º e 3.º 1600 LISBOA Av. Samora Machel- Predio Fonte Azul-4.º andar 
Telex 15358 SISMET P Telefs 7637 01-76 08 39-73 45 22 C.P. 2906 MAPUTO 


e DEPARTAMENTO DE INFORMATICA Telex 0992 6-349 ICEMO MO Telef. 22417 


Av. Santos Dumont, 50 1000 LISBOA Telef. 731460 e CORPO TECNICO PERMANENTE NA REPUBLICA 
e DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS POPULAR DE ANGOLA 
Rua Sanches Coelho, 1-9.º 1606 LISBOA Telef. 767991 C.P. 10789 LUANDA Telef. 36213 
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importância? Tem importância porque nós podería- 
mos balizar escolas para o ensino médio, e saber 


- qual era a saída que essas escolas poderiam ter. As 


escolas não se põem só a nível das instalações, 
sendo estas importantes, pois podemos ver como é 
precário as condições de trabalho dos professores. 
O ensino de informática sem computadores é impen- 
sável. Se dermos umas voltas pelas escolas vemos 
que elas ainda estão muito longe de ter atingido os 
meios necessários, cito só por ex. a Universidade 
Nova, a Universidade Técnica e o ISE. E evidente 
que dar equipamentos, se fosse essa a vontade 
política, poderia criar condições? Não existe vontade 
política, é essa conclusão que eu tiro — não sei se 
estão de acordo comigo — não compreendo porque 
não existe vontade política, mas também não sei 
nesse momento, qual seria a solução se houvesse 
vontade política, isto é, a questão de como é que 
nós iríamos adequar os nossos meios aos objectivos 
de qualquer país da Europa. São questões funda- 
mentais, e em Portugal parece-me que ninguém está 
interessado em resolver isto. 


Ilídio Antunes: Clarificaste alguns aspectos à 
volta desse primeiro tema. Acontece, que na minha 
perspectiva, o tema podia dar para tudo. O ponto 
que colocaste é extremamente importante, eu tinha-o 
apontado, mas para a última questão, e atacaria o 
problema nessa altura. Mas aproveito já para levan- 
tar algumas questões sobre a tua intervenção: que 
recursos temos? Isto é uma questão do arco da 
velha porque em termos de informática não sabemos 
nada sobre os recursos existentes em Portugal, 
nada sabemos sobre máquinas e homens e como é 
que eles estão distribuídos. Não há dados nenhuns 
para afirmar se há ou não há desfazamento, o que é 
que está desactualizado, o que é que está actuali- 
zado. Não sabemos nada. Acaba-se por cair naquilo 
que há pouco disseste: não há vontade política. 
«Meios existem, vontade procura-se», já o afirmei e 
continuo a pensar que existem muitos recursos ma- 
teriais, neste caso, máquinas. Estou 100% de 
acordo com o Luís Menezes: os recursos estão mal 
aproveitados, mal geridos e não dão apoio a muitas 
iniciativas que existem e que acabam por abortar. 
Portanto, eu penso que isto está mais à volta da 
questão política de formação do que da política de 
informática. Quando chegarmos à questão da polí- 
tica de formação, abordarei a problemática e nesse 
aspecto reservar-me-ei para o ponto 4. 


Luís Menezes: Em relação às questões que o 
Helder levantou, tenho um certo receio desse tipo de 
questões. Como é geralmente reconhecido, a nossa 
instituição escolar tem estado quase completamente 
à margem das necessidades económicas. A justifica- 
ção apresentada para isto, por parte da administra- 
ção pública, é de não haver projecções das necessi- 
dades de formação de técnicos, não se saber quan- 
tos e quais técnicos é preciso formar. Parece-me no 
entanto que esta justificação não tem razão de ser 
no que diz respeito à informática. Hoje em dia em 
Portugal são evidentes as carências de profissionais 
de informática. É uma necessidade do nosso cresci- 
mento económico. E necessário formar programa- 
dores e analistas — estes últimos não existem prati- 


:camente em Portugal. Quase que se contam pelos 


dedos. E, muitas vezes temos profissionais de infor- 
mática nas empresas a terem que desenvolver apli- 
cações sem terem o mínimo de conhecimentos de 
gestão, de organização, de concepção de sistemas, 
etc. Penso portanto que ninguém discute a falta de 
analistas, a falta de programadores e sobretudo, nin- 
guém discute o aumento de necessidades desse tipo 
de pessoal. Pode discutir-se se são necessários 
1000, 500 ou 100. No entanto, não me parece fun- 
damental para planear as acções de formação ter 
números muito rigorosos sobre isso. Dispomos de 
alguns indicadores que nos podiam ajudar a fazer 
estimativas dessas, por exemplo através do cresci- 
mento do parque. Nem que seja através dos valores 
do comércio externo, isso podia-nos fornecer uma 
tendência da evolução das necessidades de pessoal. 
Para além disso, não nos podemos esquecer que 
os resultados dum processo de formação não apare- 
cem de um ano para o outro. Tem que ser um 
processo em cadeia. Temos de utilizar os poucos 
recursos disponíveis para formar outros, e esses for- 
marem outros. Penso que vai demorar anos, e te- 
mos que começar. Nunca conseguiremos, mesmo 
que comecemos agora, ir responder às necessida- 
des existentes daqui a 5 anos, sobretudo devido ao 
desenvolvimento da microinformática. 


Alves Lavado: Eu gostaria de levantar duas ques- 
tões: a primeira é o mercado de emprego que existe 
e a sua evolução, e a segunda, os meios informáti- 
cos para suportar o ensino, a formação em informá- 
tica. 

Estudos feitos tornam claro a grande dimensão 
dos sectores da informação das sociedades. E um 
conceito novo, mas de certo modo adquirido como 
relevante para compreender as sociedades, a parte 
das sociedades que têm a ver com a produção da 
informação. É todo esse sector que se informatiza 
em larga escala, rapidamente e é isso que trans- 
forma rapidamente as sociedades. Nós não temos 
medidas nem possibilidades de medir o sector de 
informação em Portugal, contrariamente ao que já 
acontece em muitos países, mas podemos comparar 
com alguns países que de certo modo terão um 
sector de informação parecido. Podemos, pelo me- 
nos, tirar algumas conclusões. Podíamos assim ter' 
uma ideia da medida da população activa ligada à 
informação, e que mais tarde ou mais cedo vai ser 
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confrontada com os processos produtivos onde está 
inserida, com a utilização das novas tecnologias no- 
meadamente os computadores, os meios de comuni- 
cação, a própria informação; fundamental para o pro- 
cesso produtivo de informação. Poderíamos assim 
ficar com uma imagem de todo o universo que 
cresce, da formação destas novas tecnologias, por- 
que elas mais tarde ou mais cedo têm de ser utili- 
zadas. 

Se a política de desenvolvimento do país não in- 
corporar estas questões — e o problema reside um 
pouco aí — penso que os centros de decisão e os 
centros formuladores da estratégia de desenvolvi- 
mento não entenderam ainda completamente a 
questão. Agora passava à segunda parte da questão 
— os meios informáticos para suportar o ensino. 
Programas e projectos de informatização escolar ou 
de equipamento das escolas deveriam ser consi- 
derados como prioritários para que as pessoas se 
formassem previamente com base nos novos meios, 
aliás à semelhança do que fazem os japoneses, e só 
depois; lançadas nos processos de produção de in- 
formação. Deste modo, essas pessoas estariam de 
facto preparadas a encarar as novas tecnologias 
com grande facilidade. 

A política de desenvolvimento económico e social 
deve de facto comportar os programas e os projec- 
tos de informatização das escolas a todos os níveis 
com vista a que os novos trabalhadores lançados na 
produção de informação estejam aptos a utilizar as 
novas tecnologias com facilidade. ” 


2.º TEMA: OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO. 


Ilídio Antunes: A formação não é propriamente 
ensinar-se a programar uma determinada linguagem, 
nem propriamente manipular um microcomputador 
ou um determinado terminal. E fundamental um con- 
ceito de cultura e de técnica que o indivíduo terá que 
ter presente para ter um bom relacionamento com 
todas as realidades: homens, máquinas e organiza- 
ções. As técnicas, o equipamento, exigem uma certa 
especialização. Mas, formar especialistas sem con- 
teúdo cultural! Penso que somos nós os especialis- 
tas que fazemos uma certa resistência às mudanças 
e à própria necessidade de reciclagem. Nós conti- 
nuamos na cauda da Europa, em todos os aspectos, 
nomeadamente e fundamentalmente no aspecto tec- 
nológico. Países bastante desenvolvidos estão já 
aplicar cerca de 30% de população activa em traba- 
lho com recursos informáticos. Para o nosso caso, 
partindo do princípio que ainda não está bem quanti- 
ficado o número da população activa a trabalhar com 
meios informáticos, e perspectivando para os fins da 
década de 80 um mínimo de pelo menos 10%, com 
uma distribuição que permitiria atacar os problemas 
de base: garantir 5% de investigadores, 10% de 


professores (nos diversos níveis), 15% de técnicos, 


neste caso concreto, analistas e programadores, e 
aqui chamo a atenção que o conceito de analistas e 
programadores tende a alargar-se, isto é, cada vez 
mais o programador vai sendo dispensado, é cada 
vez mais preciso um analista com capacidade para 
ser ao mesmo tempo programador e analista. Em 
relação aos utilizadores, considero importante, o nú- 
mero de 40%. 
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Helder Coelho: Na outra mesa redonda houve 
alguém que afirmou uma coisa que para mim é 
extremamente importante, que é a seguinte: até ao 
fim da década a questão do emprego ou da profis- 
são estável, do ponto de vista geral, vai ser de tal 
modo alterado, que as pessoas ao longo da sua 
carreira de trabalhadores vão passar por 5, 6, 7 
funções. Como é que as pessoas fazem a mudança 
de função para função, isto é, como é que conse- 
guem fazer isso? Neste momento a média é de duas 
funções ao longo de uma vida de trabalho de 30 
anos. A mudança será possível seg estiverem bem 
preparadas do ponto de vista informática! Se a nova 
estrutura industrial mudar, e neste momento parece 
que a nível dos vários partidos é um ponto que não 
levanta discórdia, ela vai ser automatizada. Como é 
que depois teremos meios humanos -para responder 
a essas transformações? 


Ilídio Antunes: Os números que eu estava a dar 
eram objectivos mínimos para uma mudança radical. 
Sinto que na verdade a educação da informática tem 
permitido que os utilizadores estejam cada vez mais 
próximos da máquina, o que é bom na minha pers- 
pectiva e de qualquer forma a informática tem real- 
mente de ter os utilizadores muito próximos dela. 
Nesse caso, dei-lhe um nome — utilizadores activos 
— que eram aqueles que não sendo informáticos 
propriamente ditos sabem manipular e podem criar 
pequenos programas para o seu próprio uso imedia- 
to. Para esses indivíduos que vão aumentar extraor- 
dinariamente nos próximos anos, estava a prever 
40% dentro dos mais 10%. Em relação à população 
que eu chamo utilizadores passivos, aquela que não 
tem formação informática muito exaustiva, tem ape- 
nas uma formação à volta do terminal com que vai 
trabalhar, eu penso que esta população não terá o 
crescimento dos utilizadores activos, neste caso fi- 
cava pelos 30%, como sendo uma população que 
tende a dominuir, na medida em que o utilizador 
activo também terá as funções de recolha de dados. 

Com estes números eu tinha três certezas: a cer- 
teza de que em termos de técnicos a trabalharem 
dentro das empresas, teria os analistas e os progra- 
madors devidamente formados e com capacidade 
para dar andamento às necessidades das empresas; 
a nível do ensino, essencialmente no ensino médio e 
superior, também garantiria o tal projecto de sensi- 
bilização de toda a população escolar; no nível. da 
investigação também penso que tinha elementos su- 
ficientes para criar condições nas universidades, 
pelo menos, para termos a hipótese de sermos pro- 
dutores de software, quer para consumo interno quer 
para exportação. 

Na minha perspectiva, qualquer situação a partir 
dos técnicos, dos professors e dos investigadores, 
tem de passar por uma licenciatura em informática. 
Essa licenciatura, via-a apenas com dois ramos, a 
chamada informática das organizações: e a chamada 
ciência da computação. 

Mais tarde ver-se-á, em relação a uma política de 
informática, qual era o peso que se deveria dar por 
exemplo à licenciatura em ciências de computação, 
a nível de software e a nível de hardware. Eu penso 


que a especialização é um bocado diferente. Um” 


indivíduo especializado em produção de software 
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sera uma coisa, especializado em concepção de má- 
quinas será outra coisa. Neste aspecto, penso que 
este tipo de licenciaturas devia existir pelo menos, 
na maior parte das universidades. 


Luís Menezes: Em primeiro lugar, gostaria de jus- 
tificar a formação com base em objectivos exteriores 
à informática propriamente dita, isto é, que dizem 
respeito ao ambiente económico e social. Nessa li- 
nha, destacaria quatro pontos. Em primeiro lugar, o 
aumento da produtividade. Penso que esse é uma 
preocupação muitas vezes expressa, mas que de 
facto pouco se tem feito por encarar seriamente o 
papel que a informática pode ter no aumento da 
produtividade. Em segundo lugar, a capacidade de 
adaptação à mudança. Nós estamos em sociedades 
cada vez mais dinâmicas, cada vez mais abertas, e 
a informática é um instrumento fundamental para se 
sobreviver num mercado internacional em rápida 
evolução. Em terceiro e em quarto lugar, objectivos 
ligados à rentabilidade dos meios informáticos, e ao 
papel que a informática pode ter na atenuação do 
desemprego. E simples coincidência, mas é curioso, 
que o número a que chegou o Ilídio seja exacta- 
mente o nosso número de desempregados. A infor- 
mática pode contribuir para atenuar esse problema! 

Passando mais concretamente aos objectivos da 
formação em informática eu começava por referir a 
formação básica em informática, a formação dos 
utilizadores, em especial daqueles que serão os utili- 
zadores da nova geração. Hoje em dia a informática 
deve fazer parte da cultura geral. E difícil que os 
alunos que estão agora nas escolas, não venham a 
ter contactos com meios informáticos, seja na vida 
profissional, seja na sua vida enquanto cidadãos. 
Esse é um elemento indispensável .na formação 
base. Já não falo ao nível do ensino primário, mas 
concerteza ao nível secundário. Em segundo lugar, 
há uma outra formação básica extremamente impor- 
tante no momento actual que é a formação das 
pessoas que nesse momento são quadros e ges- 
tores de empresas e/ou organizações e que não têm 
o mínimo de conhecimentos em informática. São 
pessoas que no dia a dia tomam decisões que têm a 
ver com a gestão, muitas vezes sem fazerem a ideia 


de como a informática os poderia apoiar no seu 


trabalho. 

Quanto à reciclagem dos profissionais de informá- 
tica, deverá abranger a actualização de conhecimen- 
tos e o complemento da formação base. No que diz 
respeito aos recursos referidos no tema parece-me 
que se nós temos muitas desvantagens em sermos 
um país atrasado, teremos no ensino algumas vanta- 
gens e devemos aproveitá-las. As vantagens consis- 
tem em podermos beneficiar da experiência estran- 
geira, colher daí ensinamentos. A ideia que eu te- 
nho, a partir das necessidades do mercado, é que 
os cursos técnico-profissionais deveriam formar 
operadores/programadores. Penso que é fundamen- 
tal formar programadores, apesar de estar de acordo 
com o nível do ensino médio, e que é difícil a esse 
nível formár analistas, isto é, dotá-los do conheci- 
mento das organizações que lhes permita perspecti- 
var o computador em termos de utilização na gestão. 
Ao nível das licenciaturas estou inteiramente. de 


acordo com o Ilídio Antunes. Por um lado, sistema 
de informação ou informática das organizações 
como ele referiu, e, por outro lado, ciências dos 
computadores. Ambas com importância, mas a pri- 
meira, os sistemas de informação, bastante mais 
importante em termos de necessidades do mercado," 
do que a de ciências dos computadores. Er 


Alves Lavado: Para mim os objectivos de forma- 
ção terão que ser sempre fornecer os conhecimen- 
tos para compreender a realidade actual, na qual a 
informática tem um papel fundamental. Sendo esses 
os objectivos da formação eu diria que este esforço 
de obtenção de conhecimento deveria ser feito em 
profundidade para os que trabalham em informática, 
e deveria ser generalizado aos actuais utilizadores. 
De qualquer modo, gostaria aqui de referir uma coi- 
sa, relativamente ao que disse o Ilídio Antunes. Eu 
consideraria os dois tipos de utilizadores: os que 
estão próximos das máquinas e os que estão afasta- 
dos, no resto da população, mas que têm de ter um 
bocado de entendimento destes fenómenos. Penso 
que por isso mesmo os utilizadores deveriam ser 
confrontados com um ensino através dos meios de 
comunicação social. Há que colocar os meios de 
comunicação social mais generalizados a falar sobre 
este tipo de questões, e a sensibilizar a população. 
Quanto aos diversos níveis de ensino, eu diria que 
quanto ao ensino básico, era possível a meu ver, 
ligar por exemplo os conjuntos (contagens e com- 
parações) e o cálculo (operações) com a programa- 
ção, e começar de facto a preparar as crianças com 
estes conhecimentos. Quanto ao ensino secundário, 
penso que também se poderia avançar para os pro- 
blemas sistémicos e para a análise, uma vez que aí 
se procura entender já as formas institucionais, orga- 
nizacionais, etc. 

Quanto ao ensino -técnico-profissional, é evidente 
que aqui a formação tem que ser imediata. Portanto 
os analistas, os programadores, os operadores, etc, 
tinham que ter formação dirigida para conseguirem 
executar as suas actividades. 

Quanto ao ensino superior — às licenciaturas —, 
penso que as ciências da computação se devem 
generalizar praticamente a todos os cursos, uma vez 
que é impossível encontrar ramos do conhecimento 
onde as questões da informação e da sua automati- 
zação não se coloquem. 
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AO ESCOLHER 
UMA EMPRESA 
DE COMPUTADORES, 
O QUE INTERESSA 
NÃO É QUAL É MAIOR, 
SIM QUAL É MELHOR. 


E ONOTÁVEL MINICOMPUTADOR 
BURROUGHS B20 


Muitas pessoas pensam que por existir uma 
empresa de computadores maior que a 
Burroughs, isso automaticamente faz com que os 
seus produtos sejam melhores que os da 
Burroughs. 

Mas 1sso não é necessariamente um facto. 

Em minicomputadores de gestão, por exem- 
plo, o B20 da Burroughs destaca-se entre os seus 
concorrentes como um dos computadores 
autónomos mais versáteis, fáceis de usar e de 
expandir. 

Dotado de um potente processador de 16 bits e 
memória RAM de até 640K bytes em cada termi- 
nal, o Burroughs B20 permite efectivamente que cada 
utilizador disponha do seu próprio computador, bem 
como de uma potência, base de dados e capacidade de arma- 
»” 1enagem que antes só se encontravam em sistemas de grande 

porte. 
Além disso, o que é ainda mais importante, o B20 pode ser interligado 
&* a vários outros computadores B20, para que todos possam estar sempre a 
trabalhar com os dados mais actualizados. E como o B20 pode possuir vários terminais, o sistema possibilita 
uma expansão a par e passo com o crescimento dos seus negócios. 

Para operá-lo, é só retirá-lo da embalagem, ligar a ficha º seleccionar um dos muitos programas de gestão 
disponíveis (folha de salários, vendas, stocks, etc.), ajustar o écran à altura desejada, e começar a trabalhar. 
(Os nossos manuais são tão fáceis de seguir que em poucas horas você pode já estar a fazer projecções de 
vendas.) 

Se precisar de qualquer ajuda, basta contactar o Centro de Controlo de Recursos da Burroughs. Os nos- 
sos especialistas estão prontos a ajudá-lo a resolver qualquer problema relacionado com os nossos equipa- 
mentos, programas ou sistemas operativos. (Afinal, 87 anos de experiência internacional no sector dos 
RINS DRTEE NES ER ESCRROTIO rp *A unidade de armazenagem de massa B22 precisa de ser 
alguma coisa sobre o atendimento aos nossos instalada por um técnico qualificado da Burroughs. 
clientes e o apoio aos nossos produtos.) Crie dam ooo an f  nodá i  dg  dmi q 

Por isso, se você está a pensar em adquirir Estou interessado no novo minicomputador de gestão 
um minicomputador de gestão, a sua decisão Burroughs B20. Gostaria de receber mais informações. 
não deve se basear no tamanho da empresa 
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| Empresa | 
Burroughs (Pis | 
| Telefone | 
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Quanto aos mestrados, penso que aí seria sobre- 
tudo a investigação em ciências da computação. De 
qualquer maneira gostava de chamar a atenção só 
para um aspecto. Toda esta formação, desde o en- 
sino básico até aos mestrados, não se pode desligar 
da prática, da realidade. Todo o ensino para ser 
sustentado precisa de assentar nos meios que se 
estão a tentar compreender, nos objectos de forma- 
ção e portanto, os meios informáticos eram indispen- 
sáveis nestes níveis de ensino e em ligação com os 
problemas concretos da sociedade. Excepto os utili- 
zadores ou os cidadãos em geral que se encontram 
distanciados das máquinas. Esses deviam ser sobre- 
tudo objecto de tal sensibilização para lhes mostrar 
como os sistemas onde estão inseridos se transfor- 
mam, para perceberem os efeitos da informatização 
da sociedade onde estão inseridos. Isso é um papel 
da informação de massas. 


Helder Coelho: Eu julgo que a informática nas 
licenciaturas tem sido mal encarada. O que tem sido 
defendido é o uso do computador como ferramenta. 
Os Jovens licenciados recebem como informação 
que o computador é uma ferramenta, da mesma 
maneira que já sabem que o automóvel é uma ferra- 
menta para as pessoas se movimentarem. Ora na 
mesma altura, com 16, 17, 18 anos, não têm nem 
dinheiro para comprarem um automóvel, nem para 
comprarem um computador, como também não têm 
acesso ao computador. E em geral, durante os 5 
anos de licenciatura, os professores das outras ca- 
deiras não lhes dizem que o trabalho «X» é para ser 
feito com recursos ao computador! Ora, estamos 
perante uma contradição... Ra 


Ilídio Antunes: Sobre este aspecto não tenho dú- 
vidas que o que se deu no ISE até 77 não serviu 
nem a informática nem os estudantes, nem os pró- 
prios docentes. Não serviu porque realmente não 
ajudava ninguém a resolver os seus problemas. Na 
escola, por exemplo problemas de gestão financeira, 
contabilidade analítica, métodos matemáticos, etc. 
Na minha perspectiva era um mau ensino. Não sei 
se a situação actual é a mesma, espero que não. De 
qualquer forma se vamos para a sensibilização da 
população escolar em termos de informática, o cami- 
nho a ser percorrido deve começar mais cedo. Ensi- 
nar a dialogar com a máquina, e de certa forma, a 
tirar partido de alguns produtos que já estejam ins- 
talados na máquina e que estejam vocacionados 
para aquele fim, assim como, a nível do ensino 
superior, podem existir packages, inclusivé desenvol- 
vidas pelos próprios estudantes, para resolver os 
seus próprios exercícios. O estudante não é sensi- 
bilizado correctamente para a informática e se a 
cadeira é obrigatória é com grande frete que a su- 
porta. Na verdade, a esse nível, as coisas têm de 
ser alteradas. As actuais licenciaturas têm de ser 
reformuladas, na medida em que a perspectiva que 
se dá ao recém-licenciado é mais uma perspectiva 
de computação do que de informática no seio das 
organizações. Na verdade esses jovens recém- 
-licenciados estão desfazados porque aparecem no 
mercado onde a procura principal é de informática 
de gestão e não de computação. Acho que alguma 


coisa tem que mudar, 
serve. 


porque o que existe não 


Luís Menezes: Penso que se justificam as cadei- 
ras de informática nos cursos supériores porque ao 
nível de certos tipos de licenciaturas — refiro-me à 
engenharia e à economia, etc — recorre-se bastante 
ao cálculo, à matemática, e um licenciado deve ter 
um mínimo de formação que lhe permita utilizar o 
computador como ferramenta de trabalho para ter 
alguma autonomia na elaboração de pequenos pro- 
gramas, utilização de bibliotecas, etc. Penso que 
isso é importante porque a assimilação desses co- 
nhecimentos é uma assimilação fácil, relativamente 
rápida e pode ser de facto útil na vida profissional. O 
grande problema é confundir-se essa cadeira com a 
formação informática. O grande problema é o econo- 
mista, por ter feito uns programas em Basic, ou por 
ter feito umas regressões no terminal ficar conven- 
cido que sabe implementar uma aplicação informá- 
tica de gestão. Essa formação em informática de 
gestão não se faz numa cadeira. 


Alves Lavado: Começava por responder ao llídio 
Antunes. A situação no ISE não é a mesma, mas é 
lamentavelmente quase a mesma. Devo dizer que a 
partir de 1978, depois de ter estado na Bélgica onde 
constatei que na universidade de Notre-Dame de La 
Paix, tinham cursos de ciências económicas e finan- 
ceiras com três opções (uma opção equivalente à do 
ISE, outra para Ciências Sociais e Política e outra de 
Política) e dado que tinha estado quase sempre li- 
gado à informática, resolvi dar uma ajuda na refor- 
mulação do papel da informática no ISE. Os objecti- 
vos eram: criar um centro de informática no ISE; 
melhorar o programa do curso remodelando o ensino 
da informática; colocar a informática como suporte 
das outras disciplinas; e, ajudar a investigação sobre 
computadores. Até ao momento ainda não foi con- 
cretizado nenhum destes objectivos. Penso que es- 
tamos quase a concretizá-los, havendo mesmo, já 
uma forte sensibilização para esses pontos a nível 
dos órgãos de gestão da escola. 

E necessário ensinar computadores, conhecer o 
computador para aprender informática, e isto, até por 
causa da teoria do conhecimento que eu perfilho. 
Mas não é de facto suficiente. No ISE era preciso 
que outras cadeiras como os métodos quantitativos, 
as economias, as contabilidades, os planeamentos, 
etc, recorressem ao computador. Se isso fosse feito 
sobre computador apreendiam-se aspectos importan- 
tes da informática de gestão. Não só o computador, 
é preciso que as outras disciplinas reformulassem o 
ensino, suportando-se agora com base nos computa- 
dores e a meu ver era necessário introduzir novas 
disciplinas como por exemplo: os sistemas de infor- 
mação para gestão e a economia da informação. 


Helder Coelho: É necessário formar os outros 
professores da escola. Por exemplo, mas, que efeito 
terá isto se nós não sensibilizarmos primeiro os ou- 
tros professores da escola, e se não os motivarmos 
por exemplo a motivar os alunos a recorrer ao com- 
putador, nomeadamente através do ensino assistido 
por computador, ou através dê construção de por 


revista de 
informática 


38 Vol. 4, N.º 3 


informática 


exemplo um pequeno ficheiro sobre dados geográfi- 
cos, históricos, e, portanto tentar que os alunos ex- 
plorem o poder do do computador? 

A informática é tida como ferramenta, mas depois 
não se vê o computador como ferramenta a ser 
utilizado nas outras cadeiras, nem se vê os outros 
professores a dizerem aos alunos: vocês agora têm 
que fazer um projecto duma antena helicoidal, e têm 
de recorrer ao computador para fazerem esse pro- 
jecto. 


Luís Menezes: Penso que apesar de tudo, a ex- 
periência do Técnico é positiva nesse aspecto, por- 
que da parte de alguris professores, havia um acon- 
selhamento, muitas vezes até uma exigência, da 
utilização dos recursos informáticos em projectos de 
por exemplo electrónica. No entanto, se nós sairmos 
do âmbito da faculdade e pensarmos no ensino se- 
cundário, os problemas de sensibilização dos alunos 
(dos professores não sei) estão bastante atrasados. 
Penso que o meio estudantil do ensino secundário 
será um meio receptivo à informática e não haverá 
portanto necessidade dum grande esforço de sensi- 
bilização. 


Helder Coelho: Eu não penso o mesmo. Tenho a 
experiência de receber vários grupos, daquilo a que 
chamamos no LNEC de visitas técnicas, que são 
turmas que vão desde o ensino superior quase até 
ao ensino preparatório. Tenho feito ao longo dos 
últimos anos tentativas de demonstrar essa tese, se 
é verdadeira ou não, e tenho tido resultados verda- 
deiramente supreendentes. Nomeadamente, eu te- 
nho apanhado nos miúdos com 14, 15 anos os mitos 
da informática, nomeadamente aqueles mitos que 
hoje em dia já não são até veiculados pela comuni- 
cação social. 


Luis Menezes: Isso é ainda herança da informá- 
tica da década passada. Penso que isso acontece 
porque os miúdos não tiveram equipamentos à sua 
disposição para poderem brincar um bocado. Penso 
que se eles tivessem essa possibilidade, os mitos de 
que falas caíriam pela base. 


A. Ventura: Das experiências que tenho tido com 
filhos dos empregados do local onde trabalho, e com 
base numa motivação de jogos, os miúdos ao fim de 
muito poucas sessões, trabalhavam já perfeitamente 
ao nível de operações. 

Portanto, eu penso que a nível do ensino não tem 
havido a preocupação de se criarem packages mais 
orientadas para resolver questões ao nível dum tra- 
balho própriamente dito, inserido completamente nas 
disciplinas do curso. 

A questão que eu queria pôr era, se seria viável 
complementar a todos os planos do curso com pac- 
kages de diálogo, consoante os ensinamentos que 
possam ser dados e se um professor poderia infor- 
matizar a nível individual, um comportamento duma 
aula ao longo do ano. Porque não se poderia meca- 
nizar, e rentabilizar aquilo que se vai estudando num 
curso? 


Alves Lavado: É fundamental que seja a escola a 
preparar e a dar formação informática, isto porque 
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este esforço de investimento nomeadamente na es- 
cola teria custos muito menores do que os custos 
que advêm quando por exemplo a administração 
pública à medida que se está a informatizar tem que 
estar a formar as pessoas. Os computadores che- 
gam sempre primeiro e não se pode rentabilizar lo- 
go. Há aqui uma série de custos; desperdícios que 
resultam do facto de não termos a formação sufi- 


ciente para uma rentável inserção da informática nas 
organizações. 

Tal como fizeram os japoneses, em que o maior 
esforço de investimento, recaisse sobre a informação 
de todos os níveis de ensino. Foi na escola que se 
fez o esforço fundamental. Mas, esse esforço obriga 
por exemplo à reciclagem dos professores, obriga a 
introduzir computadores nas próprias escolas, a ter 
técnicos preparados para o ensino, bem como apli- 
cações de interesse para a formação em informática 
na escola. Esse esforço de investimento nas escolas 
deveria ser feito com base em programas e projec- 
tos de reciclagem de professores, de introdução de 
equipamentos, de preparação de software, e tudo 
isto, podia ser feito com a ajuda de empresas de 
serviços que actualmente já concentram muitos co- 
nhecimentos de informática. Isto pressupõe é evi- 
dente, um esforço de desenvolvimento. Se não hou- 
ver um esforço concentrado, uma política de desen- 
volvimento, todos os esforços serão isolados e de 
efeitos menores. Eu defendo de facto que a estraté- 
gia de desenvolvimento económico e social inclua 
uma estratégia de informação da sociedade, que 
passe sobretudo por um esforço de formação muito 
grande, que se transforme a escola, que os projec- 
tos fundamentais sejam para a escola, para permitir 
o aumento “dos conhecimentos e das capacidades 
humanas. 


Ilídio Antunes:Houve de facto sensibilidades di- 
ferentes entre o Luís Menezes e o Helder Coelho no 
que se refere à aderência e à predisposição dos 
jovens perante a informática. Eu também tenho dois 
tipos de experiência quando fui fazer uma entrevista 
a um grupo de jovens para eles me darem as suas 
opiniões. A maior parte deles tem uma imagem con- 
fusa, que não se percebe bem porque o computador 


não está devidamente desmistificado. Penso que a 
"culpa; não é dos informáticos porque eles não têm 


os meios de comunicação social, mas é dos orgãos 
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DISKETTES SCOTCH 


A SEGURANÇA EM INFORMÁTICA 


Quando deposita o seu negócio na memória de uma 


diskette, é essencial que ela guarde, com segurança, a 
sua preciosa informação e a mantenha sempre disponi- 
vel, a qualquer momento. 


As diskettes SCOTCH, beneficiando da alta qualidade 
dos produtos 3M, são fabricadas segundo uma formu- 
lação única de óxidos e polimeros, de modo a fornece- 
rem confiança absoluta, conservação segura e possibi- 
lidade de uso repetido. 


Assim, a 3M, dispõe de uma enorme gama de diskeites 
e mini-diskettes da marca SCOTCH, dos mais variados 
tamanhos e formatos, compatíveis com a maior parte 
dos sistemas informáticos existentes no mercado. 

Se quer depositar os seus negócios numa diskette, 
confie na SCOTCH e terá a sua informação sempre 
actualizada, disponível e segura. 
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MINNESOTA (3M) DE PORTUGAL, LDA. 

Rua do Conde de Redondo, 98- 1199 LISBOA CODEX 
Tel. 561131: . 

Rua da Boavista, 476 - 4000 PORTO 

Tel. 22054 : 


3M É GARANTIA DE QUALIDADE 


CONSULTE-NOS 


o a ds e a 


MINNESOTA (3M) DE PORTUGAL, LDA. 
R! do Conde de Redondo, 98 - 1199 LISBOA CODEX 
Sem qualquer compromisso, solicitamos: 


| 
Ê 
i [lintormações mais detalhadas sobre diskettes 
| 
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Clvisita de um técnico especialista 
NOME: 
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ERG pl o A 


revista de 
ANS informática 


Lida 


E a Neo ers a so . Fá 2 É pense 
e + e . AP: Ê . ado Spa %. a q + ; ê END 2 o - e 
S o Mm a E . us: - * vã : . is 
E Ra a. E» Na E ERRO e a > é - nd 
a o ns . a a E O, a ; * a . É : a E ga e - - a » 
= = “. ee é “geo E “ a E : É E eu É “ t Es E 
- » : em. : na E so ss ê E Ea Esso 
j a . vê y . . y cd > a 
. e pego É é. pe + X E ? . 
o em > “ so 0: E da + « a *.. 
º * = É . ad Ditos e Ane O z E “o ER RE 
. . . ak > e e % Sa se fe e Õ É E E 
%s y Ê Pro so º a 
- EA e . A . és o E O é 
. z . . . . e “ . 
br . e e Ri e ass * a “+ S . . . 
E + é E . SRS a : SAGRES - ns - É e “o 
"e Sa - HA BILIÕES E BILIÕÕES DE AROS *.. o e - Adi E ER 
' Pu ; o : O UNIVERSO REGE-SE POR LEIS dr . d . 
s E CE CÓOSMICAS. O SISTEMA SOL AR.,: - e | 
E A GRANDE ESTRUTURA MACRO- se UR : E Gia: E 
6.,.>: x ind -CÓSMICA, TRANSPORTA CONSIGO, E q 5 its: 
Ex . Z ' Es 4 OS áÁTOMOS PLANETÁRIOS PARA a É Sage PES SS 
. . - ; . VURA INFINITO EVOLUTIVNO. ASSWM é Pede Ra FA =) 
Spa * O ÁTOMO SE TRANSFORMOU NO es E 
DO as aa SISTEMA — & TERRA. DEPOIS A ..: ! TR 
. Ê TERRA PRODUZIU O HOMEM — O a Pare : 
f -s: E «ESPÍRITO. ENTÃO O HOMEM cri9OUS Re ARE 


“4 


o A ELECTRÓNICA — A MÁQUINA. -. es. 
E .” O ESPÍRITO E A ELECTRÓÔNICA Co... 
Me ct,“.* EVOLUÍRAM NO COSMOS PARA o ca-s: 
voor SE AUTO-CONJUGAREM E ASS GR 
voto(s ATINGIREM O PENSAMENTO Ro 
«*U “MATEMÁTICO — O SOFTWARE... o ao 
Rs NOSSOS COMPUTADORES ESTÃO. 
' CONSIGO, AGORA E NO FUTURO. 


 REGISCONTA E sd ac E FUTURO... 


Es. ” 
= 20 ; pê . . e . » ig otica “ 'e 
O RE a A ne es o E º É é “io . ps n ; 

a - : . “o E x “ E e a E = a, « E e 
o Cs uma RR om NA ; : “a . RPM los Dig re 
nd a .: * . 1 E - . . a 

s pa ÇÃ a , - é . e E, E Ê 

a “ve '. Rar ae » y RRigE e + * PRADO ei el ão RE * 

. e. & “4% - - . “ “es . ar ê 
. . = E) 4 . . . . 4 - » A 2 
é “e “us 4 e: A) a” PESE ea Go» * ” * 
. e é. “ . .º + . . . 
-s . “ou Ri . lu . 
.. vo x » hd . » o vê L E Pty 
% Rca 4 “q Ro .. “ . . E ” à bed 
wo e - 2, N ; . . . . ê » 


ERICSSON & 


CPU de 64 KB a 2.048 KB; capacidade Gg 
discos — de 10 MB a 1.760 MB; estações de 
trabalho — até 98; impressoras com velocidades 
entre 120 cps a 600 Ipm; telecomunicação com 
possibilidade de conectar até 32 estações 
remotas; possibilidade de conectar outros 
periféricos, como banda magnética de 1600 BPI, 
streamer, unidade de diskettes, etc. 


CPU de 64 KB a 192 KB; unidades de diskettes com 
capacidade de 320 KB e 640 KB cada; impressoras 
com velocidades entre os 100 cps e 250 cps; 
displays monocromático ou policromático 
(TV colour); design moderno e fácil operação. 


MULTISISTEMA DE ESCRITÓRIO; CPU de 

64 KB a 320 KB; unidades de diskettes de 
5,25” — capacidade de 1 MB (sem formatação) 
cada; unidades de disco Winchester 

— capacidades de 6.13 MB e 12,7 MB 

(sem formatação); possibilidade de conectar 
várias estações de trabalho; introdutor 

frontal de fichas. 
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de comunicação, nomeadamente da RTP que dá o 
mínimo de informação sobre o que é um computa- 
dor. Com certo espanto, vi num episódio da Galác- 
tica, o próprio indíviduo que se dirige a um painel 
que está a simbolizar um computador dar noção de 
que aquilo é um deus onde só cérebros humanos 
muito especiais é que conseguem penetrar. Isto é 
realmente anti-informático e por aí não conseguimos 
sensibilizar os jovens. Realmente é só a partir da 
primária e da secundária que se pode resolver o 
problema. Essa situação está expressa nas: acções 
que a IFIP tem desenvolvido. Tem realmente de se 
começar por criar condições junto do professor para 
ele próprio começar a fazer a gestão das suas tur- 
mas a partir de qualquer coisa que já existe. Em 
Portugal já começa a haver produtos para isso. E só 
criar condições. Tudo isto insere-se na tal falta de 
capacidade para organizar, planear e desenvolver 
uma política de formação e de informática. 


3.º TEMA: ESTRATÉGIA DA FORMA«80. QUE 
LIGAÇÃO COM OS SERVIÇOS? 


Luís Menezes: A estratégia fundamental para 
mim, é levar o sistema educativo a assumir a res- 
ponsabilidade que lhe cabe na formação em informá- 
tica. Este, penso, que deveria ser o objectivo estraté- 
gico fundamental. Estou muito pouco informado por- 
que é que isto ainda não aconteceu. Continuamos 
todos os anos a repisar as mesmas questões, e as 
coisas não avançam. Essa estratégia deveria ser 
orientada por um lado para o ensino secundário (for- 
mação de base), por outro lado, para o ensino mé- 
dio, técnico-profissional e por outro lado para o en- 
sino universitário. E relativamente fácil estabelecer 
os objectivos em cada um destes níveis. A principal 
dificuldade que surge é até equipar as escolas e ter 
pessoas habilitadas a prestar essa formação. Para 
isso é necessário desencadear um processo, em 
cadeia, de formação dos formadores, em que devem 
participar todos os recursos qualificados que neste 
momento existem. Quais? As empresas de serviços, 
instituições de investigação, universidades, empre- 
sas utilizadoras. Enfim, juntar os recursos que exis- 
tem, programar as acções, pensando neste efeito 
em cadeia que o projecto pode ter, se for bem orga- 
nizado. E evidente que todas as empresas de servi- 
ços não chegariam para formar todos os professores 
do ensino secundário, e é impossível uma estratégia 
destas. Tem que ser uma estratégia classificada por 
níveis de conhecimentos, acompanhada por estágios 
de formação, enfim um plano mínimamente realista. 

Os outros tipos de formação, em minha opinião 
não cabem dentro do sistema educativo. Isto é um 
pouco discutível, mas eu penso que a reciclagem 
dos técnicos de informática tem mais possibilidades 
de ser feita fora do sistema educativo, assim como a 
formação e a sensibilização dos actuais quadros e 
gestores das empresas sobre as tecnologias de 
ponta. Esses três domínios são muito mais adequa- 
dos à actividade das empresas de serviço, e das 
instituições mais ou menos orientadas para a investi- 
gação e desenvolvimento. Essas instituições podem 
ter uma velocidade e uma capacidade de resposta a 
este tipo de solicitações, que o sistema educativo 
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nunca pode ter, porque reage sempre com um certo 
atraso às novas. tecnologias e aos novos conheci- 
mentos. A Teor por exemplo, tem estado a fazer 
formação base na informática, mas fá-lo porque há 
muita gente que quer tirar cursos de programação. 
Esses cursos deviam ser dados pelo sistema educa- 
tivo e nós, empresas de serviços e outras institui- 
ções, devíamos dedicar-nos sobretudo aos três do- 
mínios que referi, e também à colaboração com a 
própria administração pública no desenvolvimento da 
primeira estratégia. 


Alves Lavado: No fundo partilho mais ou menos a 
estratégia que o Luis- Menezes: defendeu. Também 
defendo um esforço de formação generalizado que 
passaria pela formação prévia dos formadores. In- 
vestir primeiro nas escolas, porque depois se reper- 
cutiriam os conhecimentos nas pessoas. ' 

E evidente que uma estratégia deste tipo teria 
custos mais elevados a curto e médio prazos, por- 
que seria necessário mobilizar muitos recursos e os 
efeitos da sua utilização só se iriam repercutir a 
maior prazo. Os benefícios seriam no entanto a 
longo, médio prazo, muito maiores. Este é o esforço 
que as sociedade mais avançadas estão a fazer, . 
para além do facto de já estarem mais avançadas. 

Por outro lado, a estratégia de formação deveria 
ter um outro vector que seria tentar manter a forma- 
ção em conhecimentos de ponta, procurando a sua 
aplicação por exemplo no apoio à gestão avançada 
e a outros domínios que exigem conhecimentos 
avançados. Os recursos de formação em informática 
têm sido inerentes aos processos de informatização, 
o que faz com que estes processos de informatiza- 
ção sejam muito mais lentos a produzir resultados. 
Eu diria que a rentabilização dum computador, se à 
partida a organização pudesse recrutar especialistas, 
seria relativamente facilitada. Como não tem essa 
possibilidade, o esforço de formação simultâneo vai 
alargar o período de maturação do investimento e de 
orientação dos resultados que se pretendem no do- 
mínio da informática. Se o esforço de informatização 
fosse feito primeiro nas escolas estas repercutiriam 
os conhecimentos da informática diminuindo os cus- 
tos de formação nas organizações. Eu aqui até fazia 
comparação com uma tese do francês Frederic Sain- 
t-Jones, que diria que a França devia avançar, em 
termos de estratégia de desenvolvimento, para a 
informatização maciça da sociedade, o que de início 
traria problemas, nomeadamente, de balança de pa- 
gamntos, mas que a prazo estaria apta a responder 
a todos os desafios do futuro. 


Helder Coelho: Basta ver não só o plano de infor- 
mática, mas também o plano de robótica, “iniciado 
por Chevénement em 1982. 


Alves Lavado: Certo. A formação generalizada 
nestes domínios obriga de facto a uma reestrutura- 
ção total do sistema de ensino. A prioridade do in- 
vestimento devia ser canalizada para maximizar os 
conhecimentos em informática, com os custos 
inerentes a isso. De facto, tudo o que um ser hu-” 
mano produz é o resultado da sua capacidade e do 
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seu conhecimento, se essa capacidade e esse co- 
nhecimento saissem muito acrescidos, é evidente 
que os resultados seriam muito maiores. 


Ilídio Antunes: Este problema das estratégias da 
formação começa já a ser um bocado tarde, a solu- 
ção começa a demorar a aparecer. No entanto tam- 
bém não pode cair no facilitismo: «pronto, vamos 
estabelecer uma estratégia». Realmente não se 
pode estabelecer qualquer estratégia sem se saber 
para onde queremos ir, isto é, quais são os objecti- 
vos. Mais ou menos toda a gente concorda que se 
avance para uma maior sensibilização da população 
para a informática. E o próprio desenvolvimento eco- 
nómico, é todo um conceito à volta do problema 
social, do problema cultural e tecnológico que nos 
diz isso mesmo. Mas tudo isso é um bocado solto e 
parece-me que em termos informáticos precisamos 
de, pelo menos, fazer um levantamento daquilo que 
temos e do que necessitamos, daquilo que existe e 
qual as suas tendências evolutivas. Eu não vejo bem 
como é que o Poder pode estabelecer uma estraté- 
gia sem pelo menos determinar o que é que quer 
atingir e ao mesmo tempo sem determinar qual é 
neste momento a tendência evolutiva do que se fa- 
brica em termos de informática. Enquanto não se 
clarificar este problema, enquanto não soubermos o 
rumo que pretendemos percorrer (eu penso que to- 
dos o sabemos, mas ninguém ainda o clarificou), é 


difícil definir qualquer estratégia. Mas de qualquer: 


modo podemos pelo menos defender uma estratégia 
a nível daqueles que trabalham à volta da informá- 
tica, e neste caso a API tem responsabilidades que 
é a de criar situações de pressão junto de institui- 
ções tais como: sindicatos de professores, centrais 
sindicais, organizações patronais. Começar a sensi- 
bilizar diversas entidades para este problema e fazer 
com que não sejam só os informáticos e alguns 
carolas, professores do ensino de informática a pres- 
sionar o Ministério da Educação que está um bocado 
surdo. É que é difícil sensibilizar pessoas que têm o 
poder de decisão, pessoas que por um lado são 
anti-tecnocratas, e aí estou de acordo com elas, mas 
por outro lado são burocratas a 100%. Falam no 
desenvolvimento, mas não criam condições para tal. 
Nesta perspectiva, uma estratégia para uma forma- 
ção global terá que ser forçosamente defendida a 
nível do poder. O que nós podemos fazer é pressio- 
nar o Poder a clarificar a questão e meter a classe 
dos professores no barulho, porque eles são, no 


fundo, os grandes agentes transformadores, ou de-. 


veriam ser. 


Não queria terminar sem deixar de dizer que as 
entidades patronais têm, de uma vez para sempre, 
de se capacitar que tudo o que gastam em termos 
de formação, é um investimento mesmo que a for- 
mação seja exclusiva das escolas. Penso que é mau 
exigir formação nas próprias empresas, porque elas 
não nascem vocacionadas para tal. A formação deve 
ter os seus locais próprios. Nesse aspecto, penso 
que também se deve sensibilizar o patronato de que 
eles próprios têm de contribuir para que a formação 
seja feita a tempo e horas de uma forma planeada e 
no interesse colectivo de todo o tecido social. 
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4.º TEMA: POLÍTICA E PLANOS DE FORMAÇÃO. 


Helder Coelho: Até que ponto é que um centro de 
informática dos seguros ou dos bancos que tem um 
problema que o construtor não resolve, poderia ou 
deveria enviar esse problema a uma Universidade 
para aí ser resolvido? Que estratégia de formação: 
desligada da prática, articulada com a prática? 


Ilídio Antunes: Já agora dava uma achega. Na 
verdade a banca é o sector que mais recursos infor- 
máticos tem, talvez pelo volume de meios humanos 
que envolve, pelas próprias redes de teleprocessa- 
mento que estão implementadas, etc. As possibilida- 
des de canalizar alguns problemas para as universi- 
dades são enormes. O que é certo é que é difícil, 
porque no caso concreto da banca, apesar de ser 
um sector que obedece a uma política global do 
banco central, na verdade cada banco tem uma polí- 
tica. 

Eu por exemplo, não concordo, nem de perto, nem 
de longe, que um sector tão homogéneo como a 
banca, em termos de funções, não tenha uma estra- 
tégia para atacar em termos informáticos esta 
mesma questão, e se por exemplo, cada banco des- 
viasse um técnico, e esse conjunto de técnicos for- 
massem uma equipa para desenvolver e instalar por 
exemplo uma base de dados com uma filosofia ban- 
cária, eu penso que os recursos tirados dos bancos 
não eram tão grandes como isso e ao mesmo tempo 
criava-se um produto com cabeça, tronco e mem- 
bros, para servir todo um sector que tem uma estru- 
tura bem homogénea. Na verdade, isso não é possí- 
vel, porque cada conselho de gestão tem uma polí- 
tica própria, que geralmente é a de banco contra 
banco. E triste, mas na verdade ainda faz parte das 
regras de concorrência do sector bancário antes do 
25 de Abril: uma concorrência pura e simplesmente 
comercial. Portanto, por aí não vejo aonde é que se 
possa ir buscar colaboração a não ser talvez em 
recursos financeiros. De qualquer forma talvez exis- 
tindo a obrigatoriedade da banca enviar as suas 
pessoas, quer a nível de grandes utilizadores, quer a 
nível de técnicos informáticos, para uma escola, com 
condições de formação e reciclagem actualizadas. 


“Mas as pessoas, no caso da banca, dos transportes 


e em termos gerais, das empresas estão terrivel- 
mente ocupadas e não têm tempo para pensarem 
em formação fora de portas. 

Realmente o tempo está sempre a jogar contra. A 
manutenção é muito pesada, e entra-se num ciclo 
vicioso que ainda não se conseguiu quebrar. 


Luis Menezes: Antes de mais, gostaria de me 
pronunciar sobre algumas questões que já foram 
levantadas. Em relação a uma intervenção do Alves 
Lavado, sobre o grande esforço que um projecto de 
formação em informática significaria para o sistema 
de ensino, eu penso que os seus custos talvez não 
fossem tão elevados, se se conseguissem aproveitar 
convenientemente os recursos. Em termos de equi- 
pamentos os custos não seriam seguramente eleva- 
dos; em termos de pessoal e em termos de serviços 
penso que também não. Isso dentro do orçamento 
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do Ministério da Educação seria qualquer coisa sem 
grande significado. 

Em relação ao problema levantado pelo Helder 
Coelho, de facto continua a existir uma certa dificul- 
dade de articulação entre as empresas e as universi- 
dades e os centros de investigação. Continua a ha- 
ver um grande isolamento, embora haja já alguns 
casos relativamente bem sucedidos. 

Penso que isso resulta duma certa dificuldade que 
nós temos em aceitar que alguém faça melhor do 


que nós noutro lado, que existam especialistas no. 


assunto, que seja mais rápido e mais responsável, 
entregar o trabalho a uma universidade, a uma em- 
presa de serviços ou a um centro de investigação do 
que estarmos a bater com à cabeça nas paredes 
durante uma data de tempo. Talvez esta inse- 
gurança seja uma consequência da nossa falta de 
formação em informática. E salutar que haja um 
maior número de entidades a apostarem neste tipo 
de serviços, porque a diversidade e a concorrência 
produzem globalmente efeitos positivos. 

De qualquer maneira há que ter algum cuidado 
nessa colaboração porque também existe da parte 
da universidade um desconhecimento grande em re- 
lação à realidade do país. Há que fazer esforços de 
aproximação de ambas 'as partes. 


Alves Lavado: É preciso uma motivação muito 
forte para encararmos a educação maciça, e nomea- 
damente nas áreas novas. Motivação que nos faça 
ficar abertos, por exemplo, à sociedade informática. 
Ora, isto pressupõe que a sociedade estivesse pre- 
disposta nesse sentido — que a inteligência ao nível 
de sociedade fosse capaz de criar uma coisa des- 
sas, isto é, no seu esforço económico e social que- 
rer ir para uma sociedade informatizada, com objecti- 
vos duma sociedade desse tipo. 

A meu ver, isso só será possível num país como O 
nosso, com um grande esforço das instituições que 
já estão ligadas à informática e também pela aceita- 
ção da sociedade, o que por sua vez pressupõe o tal 
esforço de formação. Digamos que há aqui um cír- 
culo vicioso, difícil de romper e por isso mesmo, sou 
pessimista. Penso que é muito difícil que nós tenha- 
mos facilidade de queimar etapas tentando avançar 
para uma sociedade informatizada, o que obrigava 
de facto a um esforço bastante grande das institui- 
ções. : 


Helder Coelho: Neste momento temos alguma 
ideia da quantidade de pessoas para as quais tem 
nexo falar de uma sociedade informática, de uma 
sociedade de informação? Isto é, não será grave 
que os políticos que têm tido as rédeas do poder 
não terem alertado a população portuguesa para (o) 
dilema de nós estarmos em face de uma sociedade 
em mutação, ao nível das sociedades que nos en- 
volvem, com meios excepcionais, e de não terem 
começado ainda essas modificações. 

Estamos numa fase a nível global do país, de 
desconhecimento bruto porque os políticos também 
se situam nesse obscurantismo de nem conhecerem 
eles próprios a realidade que os cerca. 


Alves Lavado: Eu estou de acordo. No fundo é 
isso, o desconhecimento deste tipo de questões. No 
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entanto, a sociedade tem de se desenvolver. Devia- 
-se estudar os objectivos que se pretendem a médio 
e a longo prazo e procurar estratégias para alcançar 
esses objectivos. Essa perspectiva da sociedade, a 
médio e a longo prazo, deveria incorporar objectivos 
da sociedade informatizada, porque isso é inevitável. 
Isso é possível de fazer. Lamentável é que não 
exista praticamente nenhum plano no país neste mo- 
mento. Estamos apenas com dois planos de investi- 
mento anuais: das empresas públicas e da adminis- 
tração pública. Portanto, era preciso pensar o futuro 
do país (e até existem instituições que têm atribui- 
ções nesse sentido) e depois era preciso que a” 
sociedade em geral aceitasse esses objectivos, essa 

estratégia, o que pressupunha um grande esforço de 

informação. 

Tinham de haver programas claros no sentido de 
informar de esclarecer, e no sentido de nomeada- 
mente obter efeitos sobre o ensino, para que isto se 
conseguisse. 

Tudo isto, é possível em termos metodológicos. Já 
se fez em outros países e portanto poderíamos pro- 
curar uma via desse tipo se as instituições que têm 
a responsabilidade de prospectar O futuro, de fixar 
estratégias de médio prazo, de preparar as políticas, 
os programas e os projectos, O fizessem. 


Helder Coelho: Poderá haver uma política de for- 
mação sem uma política de informática? 


Alves Lavado: Diria de uma maneira simples que 
não há informática sem informáticos, e não há infor- 
máticos sem formação em informática. 

Se nós tivéssemos objectivos para a informática, 
deduzíamos as necessidades de formação. Por 
exemplo, na administração pública estamos a ela- 
borar o plano de informática. Quando estiverem cla- 
ros os programas e os projectos de informática na 
administração pública, a nível dos ministérios, dedu- 
zimos claramente as necessidades de formação. 

Temos que ter uma política de formação clara, 
uma vez que não podemos recorrer ao sistema de 
ensino porque este não forma os técnicos neces- 
sários. 

Havendo uma política de informática clara, quer ao 
nível da administração pública quer ao nível do país, 
é possível definir uma política de formação em infor- 
mática. 


Ilídio Antunes: Na actual situação não temos uma 
política de informática, nem uma política de forma- 
ção informática. Não temos nada. Mas aceito que 
possamos ter uma política informática, sem termos 
pré-definido uma política de formação. * 

Parece que é uma contradição, mas eu prefiro 
caminhar primeiro para o tipo de informática que 
vamos ter, que tipo de sociedade vamos ter, infor- 
matizada, não informatizada. Depois, se vamos para 
uma sociedade informatizada, e quer queiramos, 
quer não, caminhamos para aí, pode ser é com mais 
ou com menos resistência; então vamos para uma 
política de formação mais acelerada ou mais geral. 
Portanto, aceito que possa existir à partida uma polí- 
tica de informática sem uma política de formação. 0) 
fundamental é que existissem as duas políticas. Para 
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mim a primeira a estabelecer será a política de infor- 
mática. De qualquer forma, para se definir uma polí- 
tica de informática terá que se saber o que quere- 
mos. Saber exactamente se continuamos a importar 
tudo o que os fornecedores querem, pois actual- 
mente não importamos a máquina que precisamos, 
importamos a máquina que o fornecedor quer. 


Helder Coelho: Defendem uma indústria de hard- 
ware em Portugal? 


Ilídio Antunes: Não. Eu penso que existe em 
Portugal uma indefinição do que é que podemos 
fazer para nosso consumo e para exportar. Como 
em termos tecnológicos actuais não temos meios 
para desenvolver uma indústria de hardware, de- 
fendo que possamos atacar o problema por outro 
lado, criando condições para desenvolver uma indús- 
tria de software. E possível muita coisa, embora o 
mercado esteja controlado, pois ele encontra-se do- 
minado por dois ou três fornecedores. Para sermos 
uma «potência» industrial no campo de hardware, 
significava que tínhamos de ter condições competiti- 
vas para com esses fornecedores. Neste momento é 
completamente impossível porque há muitos factores 
condicionantes. Há factores de mão-de-obra, de in- 
vestigação tecnológica, de grandes investimentos, da 
colocação dos produtos, etc. 

Mas já no campo do software, que é mais matéria 
cinzenta a incorporar como matéria prima, as coisas 
aí serão mais fáceis. 


Helder Coelho: Porque é que é mais fácil? 


Ilídio Antunes: Em termos de software penso que 
existem alguns técnicos, que estão espalhados pelas 
empresas e universidades com capacidade para 
criar software. O software até pode ser criado contra 
a vontade dos fornecedores mesmo que depois te- 
nha de fazer um software condicionado às carac- 
terísticas de um determinado equipamento. Eu não 
tenho dúvida nenhumas que se houver vontade polí- 
tica era mais fácil desenvolver o software de acordo 
com as necessidades da banca, dos seguros, etc., e 
pegar nesse mesmo software e tentar comercializá- 
-lo junto de países que tecnicamente também têm os 
mesmos problemas ou piores que os nossos, no- 
meadamente países africanos, sul americanos, etc., 
porque esses países não vão importar-nos máqui- 
nas, mas importam de certeza alguns técnicos portu- 
gueses e produtos portugueses desenvolvidos por 
portugueses. Foco o caso da TAP que está a forne- 
cer neste momento a Angola parte do seu software, 
que não é totalmente português, pois foi desenvol- 
vido na Inglaterra, Estados Unidos, etc. Para mim, é 
um exemplo concreto de que se ele tivesse sido 
desenvolvido totalmente por portugueses, seria na 
mesma exportado. 

Avançando no tal problema da política de forma- 
ção e de informática, penso que devemos determinar 
o que é que devemos importar e em que fase de 
evolução tecnológica estão esses equipamentos. Te- 
nho a impressão de que estamos por um lado a 
importar equipamentos já muito avançados e por 
outro lado, estamos também a importar equipamen- 
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tos já muito atrasados. Isto tem que ser revisto. 
Depois, ver o que é que podemos desenvolver em 
termos de software. Em relação a este problema da 
política de informática penso que todos temos que 
pedir ajuda não só ao ME, mas aos órgãos de co- 
municação social. Devemos mentalizar bem toda a 
população para todos estes problemas relacionados 
com o ensino e a informática. A aprendizagem, a 
formação, passa obrigatoriamente por um processo 
contínuo. Não se aprende tudo na escola. Ela é sem 
dúvida a grande fonte de conhecimentos mas há que 
saber nas organizações, na prática, fazer a concilia- 
ção entre as duas coisas, mesmo ao nível do ensino 
secundário. Quando já se tiver uma política de sensi- 
bilização da população escolar, deve-se pegar nessa 
população e levá-la às empresas. Tenho pena que 
não exista um serviço cívico para isso, não no con- 
ceito político mas no conceito de contacto com a 
realidade. 

Por outro lado, também seria bom, e isto tem a 
ver com a reciclagem, que pelo menos de 10 em 10 
anos qualquer indivíduo relacionado com estas ques- 
tões de formação voltasse no mínimg um ano à 
escola, para contactar com novas técnicas, novos 
métodos, etc. 

Por último, desejo chamar aqui a atenção, para 
que existem acções conscientes para lançar no seio 
da população noções erradas sobre investimentos/ 
custos. Ninguém fala na óptica do investimento. Um 
investimento se for bem aplicado, é sempre reprodu- 
tivo, é duplicador do desenvolvimento económico e 
social. Não existem custos para fabricar uma escola, 
para formar um professor. É um grande investi- 
mento! 


Luis Menezes: Colocar a questão em termos de 
política de informática, versus política de formação é 
ficar no mesmo lugar, e isto porque se nós vamos 
fazer depender a política de formação da definição 
da política de informática, teremos que fazer depen- 
der esta da definição da política económica, cultural, 
social, etc. E o ambiente em que nós vivemos não 
nos permite ilusões quanto às perspectivas de defini- 
ção dessas políticas e dos correspondentes instru- 
mentos de planeamento. O actual ministro da econo- 
mia, inquirido numa entrevista sobre as necessida- 
des de planeamento a médio prazo disse qualquer 
coisa como isto: «Já é bom ter um orçamento para o 
ano que vem, ter um plano de investimentos das 
empresas públicas e saber com antecedência qual 
vai ser a desvalorização do escudo». Portanto, dado 
que a situação é esta, nós não podemos fazer de- 
pender as acções de formação informática da forma- 
ção dessa política global, porque ela de facto não irá 
ser feita. Vamos continuar como estamos? O que é 
que vai acontecer? A política de informática vai con- 
tinuar a ser feita pelos fornecedores. É isto que tem 
acontecido até agora, é o que vai continuar a acon- 
tecer. Saber aquilo que vai ser a política de informá- 
tica do país, e conhecer um pouco daquilo que vão 
ser as intensões da IBM e pouco mais! 

Para que alguma coisa se altere temos que ser 
pragmáticos. Não esperar por objectivos que se 
sabe. que não serão definidos por ninguém. Avançar 
com um plano de formação podia ser uma forma de 
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alterar a situação, e nisso a API podia ter um papel 
muito importante. 

Em relação à indústria do hardware em Portugal, 
tenho. a mesma opinião que o Ilídio Antunes. Acho 
que .é útil desenvolvermos os nossos conhecimentos 
de hardware; até por uma questão de independência 
tecnológica: Mas uma indústria de hardware não me 
parece: viável em Portugal, por muitas razões: pela 
reduzida dimensão do nosso mercado, por dificulda- 
des de 'know-how', e por falta de componentes. 
Uma indústria de hardware em Portugal, iria prova- 
velmente produzir o mesmo produto a preços maio- 
res do que aqueles que importamos do exterior. 
Mesmo em termos de divisão não ganharíamos 
grande coisa já que praticamente todos os compo- 
nentes teriam que ser importados. Teríamos uma 
situação comparável à da montagem dos automó- 
veis. 

Em relação à indústria de software já tenho uma 
opinião diferente. Nem todo o software deve ser feito 
cá, é muitas vezes rentável trazer software do ex- 
terior. Mas temos um grande mercado que precisa 
de software «Made in Portugal». — O mercado das 
pequenas e médias empresas, das pequenas organi- 
zações que se estão a informatizar dia-a-dia. Quanto 
à intervenção do Estado, restringindo certas importa- 
ções e facilitando outras, tenho algumas dúvidas que 
esse processo funcione. Penso que é melhor formar 
as pessoas, procurar que o mercado ao equipar-se 
informaticamente se equipe racionalmente, do que 
procurar estar a dirigillo por via das restrições de 
importações. Se nós aumentassemos o nosso nível 
de formação, talvez se evitassem muitas asneiras na 
aquisição de equipamentos. 


A. Ventura: Se a política de informática está muito 
dependente dos fornecedores/construtores, porque 
não submeter a política de formação exactamente a 
esses mesmos fornecedores? 


Luis Menezes: Se nós continuarmos nesta situa- 
ção, continuaremos a estar dependentes da política 
dos fornecedores. Para podermos ter alguma alter- 
nativa a essa dependência, temos que desenvolver 
acções que nos dêm meios para enfrentar essa polí- 
tica ou para aproveitar dela o que nos puder benefi- 
ciar e isso passa forçosamente pela formação. Sem 
ela continuaremos a andar a reboque. 


Ilídio Antunes: Isto é uma questão para o Helder 
Coelho, na medida em que é o director de uma 
revista. E é também uma questão para a API, mas 
não só. Deve-se procurar outra via, outra forma para 
que as coisas tenham mais impacto. E difícil eu sei. 


ESTE NUMERO DA REVISTA DEVE SER AMPLAMENTE 
DIVULGADO. 
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Mas dá-me a sensação que os métodos utilizados 
têm que ser revistos. O número da revista de infor- 
mática que vai sair com este tema, vai ter uma 
importância fundamental para a abordagem do pro- 
blema. De qualquer forma, não há a divulgação ne- 
cessária para um grande impacto junto da po- 
pulação. 


Alves Lavado: A ideia de que não é possível uma 
estratégia de desenvolvimento quando é claro que 
uma política de “laisser-faire' tem os efeitos que es- 
tamos a ver, é a mesma coisa que admitir que não 
há nenhuma espécie de saída. Penso que o proble- 
ma do planeamento é uma questão de atitude, em- 
bora muita gente diga que não. E também uma 
questão técnica e tecnológica. Repare-se que as 
empresas, apesar da crise, têm o seu planeamento, 
a sua estratégia e têm provavelmente uma política 
de informática, mal ou bem defendida, mas têm! A 
administração pública também procura ter uma. Eu 
penso que a sociedade também poderia ter, desde 
que os órgãos que existam para isso, cumprissem 
as suas atribuições. Não o fazem por incapacidade, 
mas penso que poderiam ter a atitude e a capaci- 
dade técnica e metodológica de planear. Eu penso 
que a política de informática da. administração públi- 
ca pode conter programas e projectos seleccionados 
de modo a ligar o esforço de informatização da ad- 
ministração pública à universidade. Isto é possível e 
respondia à tal questão da relação entre a universi- 
dade e as organizações. 

Penso que é perfeitamente possível construir polí- 
ticas. E se elas se fazem relativamente aos peque- 
nos sistemas (empresas, por exemplo), porque não 
então ao nível dos grandes sistemas, nomeada- | 
mente de um país? 


MOSTRE AOS SEUS AMIGOS A REVISTA! 
DEPOIS, DISCUTA COM OS SEUS AMIGOS. 
FAÇA DA REVISTA UM MEIO PARA DISCUTIR 
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INTEGRADO NO ANO MUNDIAL DAS TELECOMUNICAÇÕES 
REALIZAÇÃO API/IFIP 
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(FRANÇA) 
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MAPPER 1100 


ENQUANTO OS COMPUTADORES 
NÃO FALAM... USE MAPPER 
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COMPUTER SYSTEMS 


EUROBEE FT-1O 


Diversos estudos indicam Adicionalmente, o ET-10 é um 
inequivocamente que os terminal poderoso do ponto de 
terminais vídeo que têm vista funcional e extremamente 
características ergonómicas flexível por estar preparado para 
aumentam a eficiência de adaptações (HARDWARE e 
operação e reduzem a fadiga. FIRMWARE) de forma a servir 
O terminal EUROBEE ET-10 foi com máxima eficiência o 
desenhado para quem vai utilizador e o OEM. 
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